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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação da Procuradoria de
Justiça Criminal em observância à lista dos habilitados ao respectivo
edital de convocação;

CONSIDERANDO a excepcionalidade da situação apresentada pela
referida Coordenação, ante os afastamentos de Procuradores de Justiça
Criminais no mês de abril/2023, face férias e licenças, o que
impossibilita o cumprimento do disposto no art. 68 da Lei Orgânica do
MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. CRISTIANE MARIA CAITANO DA SILVA, 59ª
Promotora de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício pleno no cargo de 4º Procurador de Justiça Criminal de
Caruaru, de 2ª Instância, no período de 01/04/2023 a 30/04/2023, em
razão do afastamento do Bel. Hélio José de Carvalho Xavier, ficando
dispensada do exercício do cargo de sua titularidade;

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no
Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93.

III - Designar a Promotora de Justiça indicada acima para o exercício
simultâneo no cargo de sua titularidade no período de 01/04/2023 a
30/04/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA PGJ Nº 930/2023
Recife, 16 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO o disposto no art. 17-B da Lei Complementar nº
12/94, acrescido pelo art. 3º da Lei Complementar nº 497, de 30 de
junho de 2022;

CONSIDERANDO o resultado da eleição para a Coordenação da
Central de Recursos Cíveis conforme comunicação encaminhada pelo
processo SEI nº 19.20.0762.0006520/2023-58;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

PORTARIA PGJ Nº 948/2023
Recife, 17 de março de 2023

RESOLVE:

I - Designar a Bela. ZULENE SANTANA DE LIMA NORBERTO, 1ª
Procuradora de Justiça Cível, de 2ª Instância, para o exercício da função
de Coordenadora da Central de Recursos Cíveis, biênio 2023/2025, no
período de 19/03/2023 a 18/03/2025, ficando dispensada do exercício
do cargo de sua titularidade.

II - Atribuir-lhe a indenização pelo exercício da função de coordenação,
prevista no inciso VI do artigo 61 da Lei Orgânica do Ministério Público
de Pernambuco, conforme estabelece o parágrafo único do art. 17-B da
mesma Lei.

III - Revogar a Portaria PGJ nº 921/2023, publicada no Diário Oficial de
17/03/2023.

IV - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 19/03/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO o disposto no art. 17-B da Lei Complementar nº
12/94, acrescido pelo art. 3º da Lei Complementar nº 497, de 30 de
junho de 2022;

CONSIDERANDO o resultado da eleição para a Coordenação da
Central de Recursos Cíveis conforme comunicação encaminhada pelo
processo SEI nº 19.20.0762.0006520/2023-58;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES, 20º Procurador
de Justiça Cível, de 2ª Instância, para o exercício da função de
Coordenador Adjunto da Central de Recursos Cíveis, biênio 2023/2025,
no período de 19/03/2023 a 18/03/2025, ficando dispensado do
exercício do cargo de sua titularidade.

II - Atribuir-lhe a indenização pelo exercício da função de coordenação,
prevista no inciso VI do artigo 61 da Lei Orgânica do Ministério Público
de Pernambuco, conforme estabelece o parágrafo único do art. 17-B da
mesma Lei.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 949/2023
Recife, 17 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

PORTARIA PGJ Nº 950/2023
Recife, 17 de março de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Cível;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. JOSÉ ELIAS DUBARD DE MOURA ROCHA, 21º
Procurador de Justiça Cível, de 2ª Instância, para o exercício simultâneo
no cargo de 1º Procurador de Justiça Cível, no período de 18/03/2023 a
31/03/2023, em razão da dispensa da Bela. Zulene Santana de Lima
Norberto.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o requerimento de l icença maternidade nº
447920/2023;

CONSIDERANDO a solicitação de ajuste encaminhada pela
Coordenação da 8ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. EVÂNIA CINTIAN DE AGUIAR PEREIRA, 3ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do Cabo de Santo
Agostinho, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 1º
Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania do Cabo de Santo
Agostinho, em conjunto ou separadamente, no período de 01/04/2023 a
30/04/2023, em razão da licença maternidade da Bela. Manoela Poliana
Eleutério de Souza.

II - Revogar a Portaria PGJ nº 907/2023 publicada no DOE de
16/03/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 951/2023
Recife, 17 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o requerimento de l icença maternidade nº
447920/2023;

CONSIDERANDO a solicitação de ajuste encaminhada pela
Coordenação da 8ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 02/2022, bem como a impossibilidade de observância
da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

PORTARIA PGJ Nº 952/2023
Recife, 17 de março de 2023

RESOLVE:

I - Designar a Bela. RENATA DE LIMA LANDIM, 3ª Promotora de
Justiça Cível de Ipojuca, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 1º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania do Cabo de
Santo Agostinho, de 2ª Entrância, em conjunto ou separadamente, no
período de 13/04/2023 a 30/04/2023, em razão da licença maternidade
da Bela. Manoela Poliana Eleutério de Souza.

II - Revogar a Portaria PGJ nº 909/2023 publicada no DOE de
16/03/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 9º da Instrução Normativa PGJ nº
02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE, nos
termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019, com
as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

Designar a Bela. ANA CLÉZIA FERREIRA NUNES, 17ª Promotora de
Justiça Criminal da Capital, e o Bel. JOSÉ ROBERTO DA SILVA, 36º
Promotor de Justiça Criminal da Capital, ambos de 3ª Entrância, para
a t u a r e m  n o s  I P s  n º  0 2 0 1 3 . 0 0 7 1 . 0 0 0 3 5 / 2 0 2 3 - 1 . 1  e  n º
02013.0071.00037/2023-1.1, que tramitam na Delegacia de Polícia da
71ª Circunscrição - Ribeirão, em conjunto com a Promotora Natural, a
partir da publicação da presente Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 953/2023
Recife, 17 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

I - Indicar o Bel. MANOEL ALVES MAIA, 20º Promotor de Justiça Cível
da Capital, de 3ª entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral de
primeira instância, na 03ª Zona Eleitoral da Comarca do Recife, em
razão das férias do Bel. José Vladimir da Silva Acioli, no período de
11/03/2023 até 30/03/2023.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 11/03/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 954/2023
Recife, 17 de março de 2023
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COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
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MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

 C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  P r o c e s s o  S e i  n º
1 9 . 2 0 . 0 4 0 4 . 0 0 0 5 3 6 4 / 2 0 2 3 - 7 1 ;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço.

RESOLVE:

I – FAZER RETORNAR, a pedido, o servidor extraquadro VIMAEL
BATISTA SILVA, matrícula nº 189.849-3, à Prefeitura Municipal de
Lajedo;

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 03/03/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 955/2023
Recife, 17 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 451059/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 17/03/2023
Nome do Requerente: ROMERO TADEU BORJA DE MELO FILHO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 04 (quatro) dias de conversão de
plantão em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em
11 e 12/02/2023, 11 e 12/03/2023, nos termos do que dispõe o art. 1º,
§§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 451204/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/03/2023
Nome do Requerente: HELDER LIMEIRA FLORENTINO DE LIMA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 451203/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/03/2023
Nome do Requerente: FRANCISCO ORTÊNCIO DE CARVALHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 451215/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/03/2023
Nome do Requerente: KATARINA MORAIS DE GUSMÃO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 450734/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 17/03/2023
Nome do Requerente: ANDRÉ SILVANI DA SILVA CARNEIRO
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para o dia
20/04/2023, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo do dia de
plantão.

DESPACHOS PGJ/CG Nº 068/2023
Recife, 17 de março de 2023

Número protocolo: 451183/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/03/2023
Nome do Requerente: FRANCISCO EDILSON DE SÁ JÚNIOR
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 451191/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/03/2023
Nome do Requerente: MAINAN MARIA DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 450442/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 17/03/2023
Nome do Requerente: ERYNE ÁVILA DOS ANJOS LUNA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de maio/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
02 a 11/05/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 450691/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 17/03/2023
Nome do Requerente: CRISTIANE DE GUSMÃO MEDEIROS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de abril/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/04 a 02/05/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 450739/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 17/03/2023
Nome do Requerente: ANA JOÊMIA MARQUES DA ROCHA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de abril/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
03 a 12/04/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para
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implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 450839/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 17/03/2023
Nome do Requerente: IVO PEREIRA DE LIMA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
22 a 31/05/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 451168/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/03/2023
Nome do Requerente: NORMA DA MOTA SALES LIMA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 450802/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 17/03/2023
Nome do Requerente: AGUINALDO FENELON DE BARROS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
02 a 11/05/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 450892/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 17/03/2023
Nome do Requerente: ANA PAULA NUNES CARDOSO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de abril/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/04 a 02/05/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 451002/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 17/03/2023
Nome do Requerente: MUNI AZEVEDO CATÃO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
22 a 31/05/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 451058/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 17/03/2023
Nome do Requerente: CARLÊNIO MÁRIO LIMA BRANDÃO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 11 e
12/03/2023, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 451122/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 17/03/2023
Nome do Requerente: REUS ALEXANDRE SERAFINI DO AMARAL
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 11 e
12/03/2023, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 450700/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 17/03/2023
Nome do Requerente: JAIRO JOSE DE ALENCAR SANTOS
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de abril/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de novembro/2023. À CMGP para anotar e
arquivar.

Número protocolo: 450334/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 17/03/2023
Nome do Requerente: LUCIANA DE BRAGA VAZ DA COSTA
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 29, 30 e
31/03/2023, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos dias de
plantão.

Número protocolo: 450711/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 17/03/2023
Nome do Requerente: JANINE BRANDÃO MORAIS
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de novembro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro
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ainda que o período alterado seja gozado no mês de outubro/2023. À
CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 450888/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 16/03/2023
Nome do Requerente: ERICKA GARMES PIRES VERAS
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 11/03/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos dias de
plantão. (Republicado)

Procuradoria-Geral de Justiça, 17 de março de 2023.

ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES
Promotora de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em exercício

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo:19.20.0377.0003410/2023-78
Documento de Origem: SEI
Assunto: Residência fora da comarca
Data do Despacho: 16/03/2023
Nome do Requerente: EDSON DE MIRANDA CUNHA FILHO
Despacho: 1. Providenciada a publicação da Portaria POR-PGJ nº
920/2023, publicada em 17/03/2023. 2. Encaminhe-se à Corregedoria-
Geral do Ministério Público para conhecimento, em consonância com o
art. 7º da Resolução PGJ 002/2008, após, remeta-se à CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 19.20.0575.0005863/2023-38
Documento de Origem: SEI
Assunto: Ressarcimento de combustível
Data do Despacho: 16/03/2023
Nome do Requerente: ERYNE ÁVILA DOS ANJOS LUNA
Despacho: Com base na documentação apresentada e considerando o
disposto no art. 5º e 6º, da Instrução Normativa PGJ nº 003/2019, bem
como as alterações previstas na Instrução Normativa PGJ nº 001/2023,
encaminho para fins de pagamento.

Número protocolo: 19.20.0239.0006122/2023-25
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 16/03/2023
Nome do Requerente: DELANE BARROS DE ARRUDA MENDONÇA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(UMA) diária integral e 01 (UMA) diária parcial, nos termos do inciso I c/c
o inciso II do Art. 9ª da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de R$
679,54, bem como de passagens aéreas, à Bela. DELANE BARROS DE
ARRUDA MENDONÇA, Assessora Técnica da Procuradoria-Geral de
Justiça, para em atenção à Convocação 004/2023, participar da ação
institucional “agenda Compartilhada”, a se realizar em Petrolina – PE no
dia 30.03.2023, com saída no dia 29.03 e retorno no dia 30.03.2023.
Devendo o membro do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo
10º da citada resolução (fazer a comprovação da realização da viagem,
à CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências
e, depois, encaminhe-se à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

Número protocolo: 19.20.0766.0006278/2023-33

DESPACHOS PGJ/CG Nº 069/2023
Recife, 17 de março de 2023

Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 16/03/2023
Nome do Requerente: ISABELA RODRIGUES BANDEIRA CARNEIO
LEÃO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(UMA) diária parcial, nos termos do inciso II do Art. 9ª da Resolução
PGJ 008/2020, no valor de R$ 226,51, à Bela. ISABELA RODRIGUES
BANDEIRA CARNEIO LEÃO, Coordenadora do CAO Educação, para
em atenção à Convocação 002/2023, participar da ação institucional
“agenda Compartilhada”, a se realizar em Palmares – PE no dia
14.03.2023, com saída e retorno no mesmo dia. Devendo o membro do
MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da citada resolução
(fazer a comprovação da realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15
dias). Ao apoio do Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se
à CMFC para conferência dos valores e pagamento.

ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES
Promotor de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em exercício

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

AVISO SUBADM nº   016/2023

De ordem do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, Dr. MARCOS
ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, conforme previsto na Resolução
RES-PGJ nº 05/2021, que trata da instituição do programa de
assistência à saúde suplementar de membros e servidores (Auxílio
Saúde), AVISO aos Membros e Servidores do Ministério Público de
Pernambuco, ativos e inativos, que para a manutenção do benefício de
auxílio saúde, é obrigatória a comprovação, pelo beneficiário titular, das
despesas realizadas com pagamento de mensalidade de plano ou
seguro de assistência à saúde, até o dia 30 de abril de cada exercício.

As comprovações das despesas devem ser efetuadas por todos os
beneficiários titulares, independentemente da data de adesão ao
benefício, mediante preenchimento de formulário (nos moldes do Anexo
deste aviso), cadastrado no Requerimento eletrônico (assunto: “Auxílio
Saúde”), a ser encaminhado à Coordenação Ministerial de Gestão de
Pessoas, instruído com os seguintes documentos:
I – comprovante de pagamento anual encaminhado para fins de
declaração IRPF ou outra forma de comprovação (boletos quitados,
notas fiscais, recibos ou declaração emitida por entidade gestora do
plano ou seguro de assistência à saúde, constando valores mensais do
período reembolsado, discriminados por beneficiário do plano);
II - declaração de vínculo com a respectiva instituição de ensino para os
dependentes qualificados na alínea "b" do inciso II do artigo 9º da
referida Resolução.

Destaco que serão aceitos somente documentos emitidos pela entidade
gestora do plano, contendo número de inscrição no CNPJ e
discriminando os valores pagos, mensal e individualmente, por
beneficiário do plano (titular e dependentes), e que é obrigatório informar
o CPF dos dependentes.

Conforme estabelecido no Art. 13 da Resolução, a não apresentação do
formulário e da documentação comprobatória exigida, no prazo definido,
implicará no cancelamento automático do benefício e devolução dos
valores recebidos no período, com a pertinente correção, mediante
desconto em folha de pagamento.

Ficam dispensados de realizar o procedimento de comprovação previsto
os beneficiários cujo plano ou seguro de saúde possuir

AVISO Nº AVISO SUBADM nº 016/2023
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código de desconto direto em folha de pagamento.

A Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas estará disponível
através dos telefones: (81) 99197-6326 / 99230-7910, ou através do e-
mail: cmgp@mppe.mp.br.

Recife,  17  de março de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

CONSIDERANDO o teor do processo SEI nº 19.20.0423.0006586/2023-
63, no qual é solicitada exoneração de Assessor de Membro do
Ministério Público;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – EXONERAR, a pedido, a servidora KASSIA SOUZA DE
ALBUQUERQUE HENRIQUE, matrícula nº 190.327-6, ocupante do
cargo em comissão de Assessor de Membro do Ministério Público,
símbolo FGMP-4.

II – Esta Portaria retroagirá ao dia 16/03/2023

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  17 de março de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 335/2023
Recife, 17 de março de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.1171.0004319/2023-97,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor CICERO JOSE DOS SANTOS JUNIOR, Técnico
Ministerial – Eletrônica, matrícula nº 188.609-6, lotado

PORTARIA Nº SUBADM 336/2023
Recife, 17 de março de 2023

na Divisão Ministerial de Central de Serviços, para o exercício das
funções de Gerente Ministerial do Departamento de Atendimento ao
Usuário, atribuindo-lhe a correspondente gratificação, símbolo FGMP-5,
por um período de 30 dias, contados a partir de 27/02/2023, tendo em
vista o gozo de férias do titular, WELLINGTON FERREIRA DA
TRINDADE, Técnico Ministerial – Informática, matrícula nº 188.957-5;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 27/02/2023..

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de Março de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0511.0004474/2023-89,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor RODOLFO MACARIO MONTEIRO, Técnico
Ministerial – Administração, matrícula nº 190.209-1, lotado na
Promotorias de Justiça de Ipojuca, para o exercício das funções de
Secretária Ministerial das Promotorias de Justiça de Ipojuca, atribuindo-
lhe a correspondente gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de
18 dias, contados a partir de 07/03/2023, tendo em vista o gozo de férias
da titular REBECA MARIA MONTENEGRO DO REGO BARROS,
Técnica Ministerial – Administração, matrícula nº 190.175-3;

II – Esta portaria entrará em vigor a partir de 07/03/2023;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de Março de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 337/2023
Recife, 17 de março de 2023

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:
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Protocolo Interno: 482
Assunto: Assunção
Data do Despacho: 16/03/23
Interessado(a): Rafael Moreira Steinberger
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 483
Assunto: Ofício nº 1028/2021 – PGJ/GABPGJ/SECCGMP
Data do Despacho: 16/03/23
Interessado(a): Coordenação da Procuradoria de Justiça Cível
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para relacionar ao SEI
correspondente, após à Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
providências.

Protocolo Interno: 484
Assunto: Solicitação de Informações nº 008/2023
Data do Despacho: 16/03/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 485
Assunto: Notícia de Fato nº 011/2023
Data do Despacho: 17/03/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 016/2023
Data do Despacho: 16/03/23
Interessado(a): 15ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital
Despacho: Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos. Remeta-se o relatório ao Promotor(a) de Justiça correcionado(a)
para conhecimento de seu teor, oportunizando-lhe prazo de 10 dias
úteis para eventual manifestação, nos termos do artigo 25, §2º, da
Resolução CGMP nº 001/2021.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 018/2023
Data do Despacho: 16/03/23
Interessado(a): 17ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital
Despacho: Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos. Remeta-se o relatório ao Promotor(a) de Justiça correcionado(a)
para conhecimento de seu teor, oportunizando-lhe prazo de 10 dias
úteis para eventual manifestação, nos termos do artigo 25, §2º, da
Resolução CGMP nº 001/2021.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 021/2023
Data do Despacho: 16/03/23
Interessado(a): 50ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital
Despacho: Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos. Remeta-se o relatório ao Promotor(a) de Justiça correcionado(a)
para conhecimento de seu teor, oportunizando-lhe prazo de 10 dias
úteis para eventual manifestação, nos termos do artigo 25, §2º, da
Resolução CGMP nº 001/2021;

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 017/2023
Data do Despacho: 16/03/23
Interessado(a): 16ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital
Despacho: Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos. Remeta-se o relatório ao Promotor(a) de Justiça correcionado(a)
para conhecimento de seu teor, oportunizando-lhe prazo de 10 dias
úteis para eventual manifestação, nos termos do artigo 25, §2º, da
Resolução CGMP nº 001/2021.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 020/2023
Data do Despacho: 16/03/23
Interessado(a): 49ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital
Despacho: Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos. Remeta-se o relatório ao Promotor(a) de Justiça correcionado(a)
para conhecimento de seu teor, oportunizando-lhe prazo de 10 dias
úteis para eventual manifestação, nos

termos do artigo 25, §2º, da Resolução CGMP nº 001/2021.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 019/2023
Data do Despacho: 16/03/23
Interessado(a): 18ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital
Despacho: Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos. Remeta-se o relatório ao Promotor(a) de Justiça correcionado(a)
para conhecimento de seu teor, oportunizando-lhe prazo de 10 dias
úteis para eventual manifestação, nos termos do artigo 25, §2º, da
Resolução CGMP nº 001/2021.

Protocolo: (...)
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 16/03/23
Interessado(a): Promotoria de Justiça de Lagoa do Ouro
Despacho: Diante do exposto, acolho o posicionamento da Assessoria
desta Corregedoria-Geral e determino o encaminhamento dos presentes
autos à Chefia de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, para os
devidos fins.

Protocolo: (...)
Assunto: Residência Fora da Comarca
Data do Despacho: 16/03/23
Interessado(a): Sandra Rodrigues Campos
Despacho: Ante o exposto, entendendo satisfeitos os pressupostos
previstos na RES-PGJ 002/2008 com suas alterações, sugere, esta
Corregedoria Auxiliar, seja a manifestação da Corregedoria Geral, pelo
deferimento do pedido de fixação de residência.

Protocolo: (...)
Assunto: Proposta de Mudança de Atribuição
Data do Despacho: 16/03/23
Interessado(a): 7ª e 8ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital
Despacho: Ciente. Em atenção ao despacho, encaminhe-se à
Corregedoria Auxiliar, para análise e pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Proposta de Criação de Cargo
Data do Despacho: 16/03/23
Interessado(a): Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes
Despacho: Ciente. Em atenção ao despacho, encaminhe-se à
Corregedoria Auxiliar, para análise e pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 015/2023
Data do Despacho: 16/03/23
Interessado(a): 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Caruaru
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 012/2023
Data do Despacho: 16/03/23
Interessado(a): 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Caruaru
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

SECRETARIA-GERAL

EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS

No 001/2023

EDITAL Nº EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE
DOCUMENTOS No 001/2023
Recife, 16 de março de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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A Coordenadora da Comissão de Avaliação de Documentos recebeu a
lista de Eliminação de Documentos no 01/2023 da 19a Promotoria de
Justiça Criminal da Capital (19PJCRCAP ), aprovada pelo Exmo. Sr.
Procurador-Geral de Justiça, Dr. Marcos Antônio Matos de Carvalho, por
intermédio do processo SEI no 19.20.1282.0001697/2023-65, faz saber
a quem possa interessar que a partir do 30o (trigésimo) dia subsequente
a data de publicação deste Edital no Diário Oficial do Ministério Público
de Pernambuco, se não houver oposição, a 19PJCRCAP eliminará os
documentos relativos: a) Protocolo Interno (Código de Classificação de
Documentos
CCD - 063.2) do intervalo de anos 2017-2019 num total de 09_ (nove)
caixas arquivo com o total equivalente a aproximadamente 01 (hum)
metro e 26 (vinte e seis) centímetros lineares de documentos, Os
interessados, no prazo citado, poderão requerer às suas expensas, o
desentranhamento de documentos ou cópias de peças do processo,
mediante petição, desde que tenha respectiva qualificação e
demonstração de legitimidade do pedido, dirigida à Comissão de
Avaliação de Documentos do Ministério Público de Pernambuco.

Janaína do Sacramento Bezerra, Secretária-Geral do Ministério Público
e Coordenadora da Comissão de Avaliação de Documentos

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02059.000.029/2020 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições
RESOLUÇÃO Nº 008/2023
REJEIÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 9.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (9.ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 26, da Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8.º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art. 8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP);
CONSIDERANDO  que a 9.ª PJDC da Capital detém atribuição na tutela
das Fundações e Entidades de Assistência Social;
CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 34, inciso I, art. 37 e ss.,
todos da RES. PGJ nº. 008/2010 compete ao Ministério Público analisar
e aprovar a prestação de contas anuais das Fundações;
CONSIDERANDO que a Contabilidade Ministerial por meio do Parecer
Técnico nº. 024/2023/PJFEIS/MPPE, concluiu que a Prestação de
Contas da Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Universidade
Federal de Pernambuco - FADE referente ao exercício financeiro de
2017 não podem ser consideradas formal e tecnicamente corretas, pelas
razões expostas no Relatório Técnico n.º 009/2023;
RESOLVE
REJEITAR, com esteio no art. 34, inciso I da RES. PGJ nº. 008/2010, a
prestação de contas referente ao ano-base de 2017 da Fundação de
Apoio ao Desenvolvimento da Universidade Federal de Pernambuco -
FADE, exatamente como foi apresentado ao Ministério Público neste
procedimento.
Oportunamente, DETERMINO:
A)  ENCAMINHE-SE cópia desta resolução à Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos (SUBADM) a fim de que seja publicado no
Diário Oficial Eletrônico em cumprimento ao art. 9.ª, da RES-

RESOLUÇÃO Nº nº 02059.000.029/2020
Recife, 16 de março de 2023

CSMP nº. 003/2019;
B) REGISTRE-SE a presente Resolução em pasta própria, física ou
digital, dedicada à Fundação;
C) Após, NOTIFIQUE-SE a referida Fundação encaminhando-lhe cópia
desta Resolução, do Parecer e Relatório supracitados;
Ultimadas as diligências supra, FAÇA-SE conclusão deste procedimento
ao gabinete para promoção de arquivamento.

Recife,  16 de março de 2023

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora  de  Justiça
em exercício cumulativo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02059.000.048/2021 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RESOLUÇÃO DE REJEIÇÃO DE ATA Nº. 015/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 28-A ut 33, da Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8.º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art.  8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP);
CONSIDERANDO  que a 9.ª PJDC da Capital detém atribuição na tutela
das Fundações e Entidades de Assistência Social;
CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 7.º da RES. PGJ nº.
008/2010 o Ministério Público, através dos órgãos de atuação
competentes, funcionará como parte nos feitos de interesse das
fundações, bem como neles intervirá.
CONSIDERANDO a realização de Assembleia Geral Ordinária pela
Fundação de Apoio à Geração, Produção, Criação e Difusão de Rádio e
TV – FUNCOMARTE em 27 de outubro de 2020, versando sobre o
relatório de atividades de 2020 e planejamento de atividades para 2021;
CONSIDERANDO que o ato não corresponde ao disposto no art. 15,
caput, do Estatuto da Fundação, isso porque a Ata da assembleia não
fora assinada pelos
membros elencados nos itens I a IV, bem como não há a comprovação
da convocação dos membros conforme previsto no art. 17;
CONSIDERANDO  que o exame de atas pelo Ministério Público é
restrito à verificação de suas formalidades de acordo com o Estatuto da
Fundação e a norma aplicável;
RESOLVE
REJEITAR, com esteio no art. 7.º, da RES. PGJ nº. 008/2010, a Ata da
Assembleia Geral Ordinária realizada em 27 de outubro de 2020 diante
do desatendimento às formalidades estatutárias.
Oportunamente, DETERMINO:
A) ENCAMINHE-SE cópia desta Resolução para a Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos (SUBADM), para publicação no Diário Oficial;
B) NOTIFIQUE-SE  a Fundação, preferencialmente por correio
eletrônico, comunicando-lhe a rejeição da referida ata;
Após, voltem os autos conclusos para promoção de arquivamento.

CUMPRA-SE.

RESOLUÇÃO Nº nº 02059.000.048/2021
Recife, 16 de março de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Recife,  16 de março de 2023.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora  de  Justiça
em exercício cumulativo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.038/2021 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RESOLUÇÃO DE REJEIÇÃO DE ATA Nº. 010/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 28-A ut 33, da Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8.º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art.  8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO  que a 9.ª PJDC da Capital detém atribuição na tutela
das Fundações e Entidades de Assistência Social;

CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 7.º, da RES. PGJ nº.
008/2010 o Ministério Público, através dos órgãos de atuação
competentes, funcionará como parte nos feitos de interesse das
fundações, bem como neles intervirá.

CONSIDERANDO a realização de Assembleia Geral Ordinária pela
Fundação de Apoio à Geração, Produção, Criação e Difusão de Rádio e
TV – FUNCOMARTE em 25 de outubro de 2018, versando sobre o
relatório de atividades de 2018 e planejamento de atividades para 2019;

CONSIDERANDO que o ato não corresponde ao disposto no art. 15,
caput, do Estatuto da Fundação, isso porque a Ata da assembleia não
fora assinada pelos membros elencados nos itens I a IV, bem como não
há a comprovação da convocação dos membros conforme previsto no
art. 17;

CONSIDERANDO  que o exame de atas pelo Ministério Público é
restrito à verificação de suas formalidades de acordo com o Estatuto da
Fundação e a norma aplicável;

RESOLVE

REJEITAR, com esteio no art. 7.º, da RES. PGJ nº. 008/2010, a Ata da
Assembleia Geral Ordinária realizada em 25 de outubro de 2018 diante
do desatendimento às formalidades estatutárias.
Oportunamente, DETERMINO:

A) ENCAMINHE-SE cópia desta Resolução para a Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos (SUBADM), para publicação no Diário Oficial;

B) NOTIFIQUE-SE  a Fundação, preferencialmente por correio
eletrônico, comunicando-lhe a rejeição da referida ata;

Após, voltem os autos conclusos para promoção de arquivamento.

RESOLUÇÃO Nº Procedimento nº 02058.000.038/2021
Recife, 16 de março de 2023

CUMPRA-SE.

Recife,  16 de março de 2023.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora  de  Justiça
em exercício cumulativo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02059.000.028/2020 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RESOLUÇÃO Nº 009/2023

 REJEIÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 9.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (9.ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 26, da Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8.º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art. 8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO  que a 9.ª PJDC da Capital detém atribuição na tutela
das Fundações e Entidades de Assistência Social;

CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 34, inciso I, art. 37 e ss.,
todos da RES. PGJ nº. 008/2010 compete ao Ministério Público analisar
e aprovar a prestação de contas anuais das Fundações;

CONSIDERANDO que a Contabilidade Ministerial por meio do Parecer
Técnico nº. 023/2023/PJFEIS/MPPE, concluiu que a Prestação de
Contas da Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Universidade
Federal de Pernambuco - FADE referente ao exercício financeiro de
2017 não podem ser consideradas formal e tecnicamente corretas, pelas
razões expostas no Relatório Técnico n.º 008/2023;

RESOLVE

REJEITAR, com esteio no art. 34, inciso I , da RES. PGJ nº. 008/2010, a
prestação de contas referente ao ano-base de 2016 da Fundação de
Apoio ao Desenvolvimento da Universidade Federal de Pernambuco -
FADE, exatamente como foi apresentado ao Ministério Público neste
procedimento.

Oportunamente, DETERMINO:

A)  ENCAMINHE-SE cópia desta resolução à Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos (SUBADM) a fim de que seja publicado no
Diário Oficial Eletrônico em cumprimento ao art. 9.ª da RES-CSMP nº.
003/2019;

B) REGISTRE-SE a presente Resolução em pasta própria, física ou
digital, dedicada à Fundação;
C) Após, NOTIFIQUE-SE a referida Fundação encaminhando-lhe cópia
desta Resolução, do Parecer e Relatório supracitados;

Ultimadas as diligências supra, FAÇA-SE conclusão deste procedimento
ao gabinete para promoção de arquivamento.

RESOLUÇÃO Nº Procedimento nº 02059.000.028/2020
Recife, 16 de março de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Recife, 16 de março de 2023

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora  de  Justiça
em exercício cumulativo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02059.000.042/2021 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RESOLUÇÃO DE REJEIÇÃO DE ATA Nº. 016/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 28-A ut 33, da Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8.º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art.  8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO  que a 9.ª PJDC da Capital detém atribuição na tutela
das Fundações e Entidades de Assistência Social;

CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 7.º, da RES. PGJ nº.
008/2010 o Ministério Público, através dos órgãos de atuação
competentes, funcionará como parte nos feitos de interesse das
fundações, bem como neles intervirá.

CONSIDERANDO a realização de Assembleia Geral Extraordinária pela
Fundação de Apoio à Geração, Produção, Criação e Difusão de Rádio e
TV – FUNCOMARTE em 14 de fevereiro de 2019, versando sobre o
desligamento do Diretor Administrativo e Financeiro e inclusão de novos
membros;

CONSIDERANDO que o ato não corresponde ao disposto no art. 15,
caput, do Estatuto da Fundação, isso porque a Ata da assembleia não
fora assinada pelos membros elencados nos itens I a IV, bem como, não
há a comprovação da convocação dos membros conforme previsto no
art. 17;

CONSIDERANDO  que o exame de atas pelo Ministério Público é
restrito à verificação de suas formalidades de acordo com o Estatuto da
Fundação e a norma aplicável;

RESOLVE

REJEITAR, com esteio no art. 7.º, da RES. PGJ nº. 008/2010, a Ata da
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 14 de fevereiro de 2019
diante do desatendimento às formalidades estatutárias.

Oportunamente, DETERMINO:

A) ENCAMINHE-SE cópia desta Resolução para a Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos (SUBADM), para publicação no Diário Oficial;

B) NOTIFIQUE-SE  a Fundação, preferencialmente por correio
eletrônico, comunicando-lhe a rejeição da referida ata;

Após, voltem os autos conclusos para promoção de

RESOLUÇÃO Nº Procedimento nº 02059.000.042/2021
Recife, 16 de março de 2023

arquivamento.

CUMPRA-SE.

Recife,  16 de março de 2023.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora  de  Justiça
em exercício cumulativo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02059.000.041/2021 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RESOLUÇÃO DE REJEIÇÃO DE ATA Nº. 011/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 28-A ut 33, da Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8.º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art.  8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO  que a 9.ª PJDC da Capital detém atribuição na tutela
das Fundações e Entidades de Assistência Social;

CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 7.º, da RES. PGJ nº.
008/2010 o Ministério Público, através dos órgãos de atuação
competentes, funcionará como parte nos feitos de interesse das
fundações, bem como neles intervirá.

CONSIDERANDO a realização de Assembleia Geral Extraordinária pela
Fundação de Apoio à Geração, Produção, Criação e Difusão de Rádio e
TV – FUNCOMARTE em 11 de janeiro de 2019, versando sobre a
criação do Conselho Consultivo bem como a posse de seus membros;

CONSIDERANDO que o ato não corresponde ao disposto no art. 15,
caput, do Estatuto da Fundação, isso porque a Ata da assembleia não
fora assinada pelos membros elencados nos itens I a IV, bem como não
há a comprovação da convocação dos membros conforme previsto no
art. 17;

CONSIDERANDO que a criação de novo conselho implica na
modificação estatutária da Fundação, o que requer prévia autorização
do Ministério Público, razão pela qual não seria possível a aprovação da
posse dos membros do novo conselho, ainda que a Ata estivesse
formalmente apta;

CONSIDERANDO  que o exame de atas pelo Ministério Público é
restrito à verificação de suas formalidades de acordo com o Estatuto da
Fundação e a norma aplicável;

RESOLVE

REJEITAR, com esteio no art. 7.º, da RES. PGJ nº. 008/2010, a Ata da
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 11 de janeiro de 2019
diante do desatendimento às formalidades legais e estatutárias.

Oportunamente, DETERMINO:
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A) ENCAMINHE-SE cópia desta Resolução para a Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos (SUBADM), para publicação no Diário Oficial;

B) NOTIFIQUE-SE  a Fundação, preferencialmente por correio
eletrônico, comunicando-lhe a rejeição da referida ata;

Após, voltem os autos conclusos para promoção de arquivamento.

CUMPRA-SE.

Recife,  16 de março de 2023.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora  de  Justiça
em exercício cumulativo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
OLINDA
Procedimento nº 01906.000.013/2023 — Procedimento admnistrativo de
outras atividades não sujeitas a inquérito civil
RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição
Federal; 27, § único, inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de
1993, e; 5º, § único, inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de
dezembro de 1994, com suas posteriores alterações e, demais
dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio.
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;
CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;
CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o art. 31 e o art. 70 da CF/88 apontam para a
necessidade do Poder Público constituir mecanismo de controle interno,
enquanto corolário do princípio da autotutela da administração pública;
CONSIDERANDO a compreensão de que um sistema de controle
interno bem concebido, além de garantir à sociedade instrumentos de
transparência na gestão dos recursos públicos, também pode sintonizar
os Gestores com o princípio da legalidade, prevenindo lesões ao erário,
e ainda serve de apoio aos Órgãos de Controle Externo;
CONSIDERANDO ainda que a controladoria interna serve como
ferramenta de apoio ao Gestor Público orientando-o, cobrando
resoluções a posteriori, e, em último caso, levando ao conhecimento do
Ministério Público notícias de malversação do dinheiro público;

RECOMENDAÇÃO Nº nº 01906.000.013/2023
Recife, 16 de março de 2023

CONSIDERANDO que cabe à Controladoria Municipal as macrofunções
de corregedoria, auditoria, ouvidoria e transparência, incluindo, e
notadamente, a fiscalização do consumo de combustível na Câmara
Municipal de Olinda, dos processos licitatórios, da gestão de pessoal, da
gestão de patrimônio e da gestão do Portal da Transparência;
CONSIDERANDO que ao atuar nas citadas macrofunções, o órgão de
controle interno consegue agir prioritariamente na apuração de
denúncias e irregularidades;
CONSIDERANDO que em “uma Administração Pública em que a
controladoria consiga exercer plenamente seu papel, a gestão do
patrimônio público conseguirá atingir altos níveis de eficácia e, além
disso, conseguirá atender cada vez melhor e com maior transparência
aos interesses da sociedade”.1
CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo instaurado no âmbito
desta Promotoria de Justiça para diagnosticar a disciplina normativa e
fomentar o funcionamento efetivo dos sistemas de controle interno no
Poder Legislativo do Município de Olinda;
CONSIDERANDO que a metodologia de estruturação do sistema de
controle interno é fundamental para o bom desenvolvimento das
atividades de controle a ele inerentes, pois com uma estrutura interna
coerente será possível o exercício efetivo dos objetivos deste órgão;
CONSIDERANDO ainda que um sistema de controle interno eficiente
deve estar amparado por uma legislação sólida que o permita atuar de
forma transparente e que determine todo o contexto do ente controlado;
CONSIDERANDO que o art. 3º da Resolução T.C. Nº 0001/2009 do
TCE-PE enuncia que “A coordenação dos SCI dos Poderes Municipais
será atribuída à unidade organizacional específica - o Órgão Central do
Sistema de Controle Interno - que, criada por lei municipal, possua
estrutura condizente com o porte e a complexidade do município,
podendo ficar diretamente subordinada ao Gabinete do Prefeito ou do
Presidente da Câmara, ou à unidade correspondente, conforme o caso,
não sendo recomendada a sua subordinação hierárquica a qualquer
outro órgão/unidade da estrutura administrativa do Município”;
CONSIDERANDO que o art. 2º da Resolução T.C.  Nº 0001/2009 do
TCE-PE enuncia que “as atividades inerentes ao Órgão Central de
controle interno, exceto a de coordenação, serão exercidas por
servidores municipais, ocupantes de cargos públicos efetivos, sendo
vedadas a delegação e a terceirização por se tratar de atividades
próprias da Administração Pública”;
CONSIDERANDO ainda que o art. 4º da Resolução T.C.  Nº 0001/2009
do TCE PE enuncia que “a coordenação do SCI de cada um dos
Poderes Municipais não poderá ser atribuída a unidade já existente, ou
que venha a ser criada na estrutura do órgão, e que seja, ou venha a
ser, responsável por qualquer outro tipo de atividade que não a de
controle interno”;
CONSIDERANDO, ademais, que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;
CONSIDERANDO que o administrador, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei nº 8.429/92, deve respeitar e fazer respeitar
o princípio da moralidade administrativa, sob pena de sofrer as sanções
da referida lei;
CONSIDERANDO que a não estruturação ou a estruturação deficiente
do controle interno municipal, poderá ensejar na responsabilização dos
agentes públicos e a adoção das medidas cabíveis por parte deste
Ministério Público;
RESOLVE:
RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara
Municipal de Olinda, que:
a) Institua o Sistema de Controle Interno na Câmara Municipal de
Olinda, o que deve se dar por meio de lei municipal que disponha sobre
suas finalidades, competências e atribuições, conforme as normas
constitucionais e infraconstitucionais aplicáveis ao controle interno, ou
caso já existente norma instituidora, adapte a legislação vigente ao
Sistema de Controle Interno no tocante às suas finalidades,
competênc ias e  a t r ibu ições às normas const i tuc ionais  e
in f raconst i tuc ionais
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aplicáveis;
b) Proveja, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, os cargos
vagos do órgão central de controle interno da Câmara Municipal de
Olinda com servidores efetivos, observados as restrições impostas pela
Lei Complementar nº 173/20, em razão da pandemia provocada pela
COVID-19;
c) Observe que as funções de controle, nas Secretarias e órgãos de
Administração Indireta, serão atribuídas apenas a servidores efetivos,
devendo promover a ocupação do cargo de Controlador Interno por
servidor concursado, efetivo na área de Controle Interno, de nível
superior e graduação compatível com a qualificação e conhecimentos
que o cargo exige, para garantir a independência no desempenho das
suas atribuições e funções, de modo a dar continuidade aos serviços da
OCSCI;
d) Promova a extinção dos cargos de provimento em comissão hoje
incumbido das ações de controle interno da Câmara Municipal de
Olinda, mantendo na estrutura da OCSCI o cargo específico de
provimento efetivo para a área de controle interno (Controlador Interno)
criado pela Lei Municipal;
e) Considere as orientações do Tribunal de Contas do Estado de
Pernambuco, notadamente, da Resolução T.C.  Nº 0001/2009, quanto
aos demais aspectos do OCSCI;
DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, a seguinte providência:
I – expedição de ofício dirigido ao Exmo. Presidente da Câmara
Municipal de Olinda, dando conhecimento da presente Recomendação e
requisitando, na ocasião, que informe a esta Promotoria de Justiça, no
prazo de 10 (dez) dias, as providências administrativas adotadas para
cumprir os termos da presente Recomendação;
A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar a adoção de todas
as medidas administrativas e judiciais cabíveis.
Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público,
para fins de conhecimento, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos do Ministério Público, para
publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Olinda, 16 de março de 2023.

Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho,
4º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.701/2022 — Inquérito Civil
RECOMENDAÇÃO
Inquérito Civil nº 02014.000.701/2022
Representante: Ministério Público do Estado de Pernambuco ex officio.
Investigado: ILPI Residencial Geriátrico Encanto´s Ltda (CNPJ nº
44.288.568 /0001-25)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
arts. 127, 129, III e 230 da Constituição Federal, e pelos artigos 8º, §1º,
da Lei nº. 7.347/85, nos artigos 15 e 74, I da Lei nº. 10.741/2003 –
Estatuto do Idoso e art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº. 12/1994, com as alterações posteriores;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério
Público à categoria de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais

RECOMENDAÇÃO Nº nº 02014.000.701/2022
Recife, 8 de março de 2023

e individuais indisponíveis, competindo ao Ministério Público a tutela dos
interesses das pessoas idosas;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, consoante
previsto no artigo 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/1985, instaurar, sob sua
presidência, inquérito civil, e requisitar, de qualquer organismo público
ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, que deverão
ser remetidos ao Parquet no prazo;
CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seu artigo 230, caput, prevê,
verbis: “A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantido lhes o direito à vida”;
CONSIDERANDO o art. 10 da Lei n.º 8.842/1994 (Política Nacional do
Idoso), que estabelece as competências dos órgãos e entidades
públicos municipais no que diz respeito à sua implementação, dentre as
quais estão: prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o
atendimento das necessidades básicas do idoso; promover a
capacitação de recursos para o atendimento ao idoso; prevenir,
promover proteger e recuperar a saúde do idoso, mediante programas e
medidas profiláticas; adotar e aplicar normas de funcionamento às
instituições geriátricas e similares, com fiscalização pelos gestores do
Sistema Único de Saúde; e criar serviços alternativos para a saúde do
idoso;
CONSIDERANDO que a Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), no art.
2º, estabelece que o idoso goza de todos os direitos fundamentais
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que
trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as
oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e
mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em
condições de liberdade e dignidade;
CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso estabelece, em seus artigos
3 e 33, que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do
Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a
efetivação, entre outros do direito à vida, à saúde,
à alimentação, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à
convivência familiar e comunitária, sendo a Assistência Social, na
Política Nacional do Idoso, no Sistema Único de Saúde e demais
normas pertinentes;
CONSIDERANDO o disposto no art. 48 e seguintes da Lei n.º
10.741/2003 (Estatuto do Idoso), que especifica que as entidades
governamentais e não governamentais de assistência ao idoso ficam
sujeitas à inscrição e fiscalização de seus programas junto ao órgão
competente da Vigilância Sanitária e Conselho Municipal da Pessoa
Idosa, e, em sua falta, junto ao Conselho Estadual ou Nacional da
Pessoa Idosa, observando aspectos que dizem respeito, dentre outros,
ao oferecimento de instalações físicas em condições adequadas de
habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, dentre outras
atribuições, a fiscalização das Instituições de Longa Permanência para
Idosos – ILPIs, nos termos descritos no art. 52, caput, do estatuto do
Idoso, in verbis: “As entidades governamentais e não-governamentais
de atendimento ao idoso serão fiscalizadas pelos Conselhos do idoso,
Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros previstos em lei”;
CONSIDERANDO o conteúdo da Resolução da Diretoria Colegiada da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária de n.º 502, de 26 de setembro
de 2021, que define normas de funcionamento para as Instituições de
Longa Permanência para Idosos - ILPI´s, de caráter residencial;
CONSIDERANDO que, segundo o artigo 49 do Estatuto do Idoso, as
entidades que desenvolvam programas de institucionalização de longa
permanência deverão adotar os seguintes princípios: I – preservação
dos vínculos familiares; II – atendimento
personalizado e em pequenos grupos; III – manutenção do idoso na
mesma instituição, salvo em caso de força maior; IV – participação do
idoso nas atividades comunitárias, de caráter interno e externo; V –
observância dos direitos e garantias dos idosos; VI – preservação da
identidade do idoso e oferecimento de ambiente de respeito e dignidade;
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CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 50 do Estatuto do Idoso,
constituem obrigações das entidades de atendimento: I – celebrar
contrato escrito de prestação de serviço com o idoso, especificando o
tipo de atendimento, as obrigações da entidade e prestações
decorrentes do contrato, com os respectivos preços, se for o caso; II –
observar os direitos e as garantias de que são titulares os idosos; III –
fornecer vestuário adequado, se for pública, e alimentação suficiente; IV
– oferecer instalações físicas em condições adequadas de
habitabilidade; V – oferecer atendimento personalizado; VI – diligenciar
no sentido da preservação dos vínculos familiares; VII – oferecer
acomodações apropriadas para recebimento de visitas; VIII –
proporcionar cuidados à saúde, conforme a necessidade do idoso; IX –
promover atividades educacionais, esportivas, culturais e de lazer; X –
propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com
suas crenças; XI – proceder a estudo social e pessoal de cada caso; XII
– comunicar à autoridade competente de saúde toda ocorrência de
idoso portador de doenças infecto-contagiosas; XIII – providenciar ou
solicitar que o Ministério Público requisite os documentos necessários
ao exercício da cidadania àqueles que não os tiverem, na forma da lei;
XIV – fornecer comprovante de depósito dos bens móveis que
receberem dos idosos; XV – manter arquivo de anotações onde constem
data e circunstâncias do atendimento, nome do idoso, responsável,
parentes, endereços, cidade, relação de seus pertences, bem como o
valor de contribuições, e suas alterações, se houver, e demais dados
que possibilitem sua identificação e a
individualização do atendimento; XVI – comunicar ao Ministério Público,
para as providências cabíveis, a situação de abandono moral ou
material por parte dos familiares; XVII – manter no quadro de pessoal
profissionais com formação específica;
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 53 da LBI (Lei Brasileira de
Inclusão), a acessibilidade é direito que garante à pessoa com
deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma independente e
exercer seus direitos de cidadania e de participação social;
CONSIDERANDO que, segundo o artigo 56 da citada Lei, a construção,
a reforma, a ampliação ou a mudança de uso de edificações abertas ao
público, de uso público ou privadas de uso coletivo deverão ser
executadas de modo a serem acessíveis;
CONSIDERANDO que a definição legal de "pessoa com mobilidade
reduzida", para efeitos de proteção conferida pela Lei nº 13.146/20158,
inclui o idoso, de acordo com a norma inserta no art. 3º, IX da LBI (Lei
Brasileira de Inclusão), a seguir: "Art. 3º: Para fins de aplicação desta
Lei, consideram-se: (...) IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela
que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação,
permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da
flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso,
gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso";
CONSIDERANDO que, durante a fiscalização realizada pela Equipe
Técnica da Promotoria, em 25 de agosto de 2022, restaram verificadas
diversas irregularidades no âmbito da Instituição de Longa Permanência
para Idosos;
CONSIDERANDO que a Recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas
e jurídicas sobre determinada questão, com o objetivo de persuadir o
destinatário a praticar ou deixar de praticar determinados atos em
benefício da melhoria dos serviços públicos e de relevância pública ou
do respeito aos interesses, direitos e bens defendidos pela instituição,
atuando, assim, como instrumento de prevenção de responsabilidades
ou correção de condutas (Resolução nº 164/2017 do CNMP);
CONSIDERANDO que as atribuições do cargo de 30º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital estão fixadas na Resolução
RES – CPJ nº. 004/05, sendo as seguintes: I – Promover e defender os
direitos humanos da pessoa idosa, visando à proteção dos interesses
individuais indisponíveis, individuais homogêneos, coletivos e difusos,
especialmente daqueles em situação de risco; II – Zelar pela correta
aplicação

das normas relativas à pessoa idosa, garantindo o seu bem-estar, a sua
integridade social e a não ocorrência de ameaças e violações aos seus
direitos; III – Inspecionar mensalmente entidades públicas e particulares
que prestem serviços de atendimento à pessoa idosa, adotando as
providências cabíveis; IV – Fiscalizar a implantação e execução das
Políticas Públicas destinadas às pessoas idosas e a correta aplicação
de seus recursos, promovendo as medidas extrajudiciais e judiciais
necessárias.”
RESOLVE, nos autos do Inquérito Civil nº 02014.000.701/2022 e, ainda,
na forma do art. 5º, Parágrafo único, inciso IV, da Lei Orgânica Estadual
o Ministério Público (Lei Complementar nº. 12/94):
RECOMENDAR à ILPI Residencial Geriátrico Encanto´s Ltda que, no
prazo de 60 (sessenta) dias, proceda ao cumprimento do Estatuto do
Idoso (Lei n.º 10.741/2003), mediante adoção das seguintes
providências:
1.  Sanar as irregularidades verificadas pela Equipe Técnica da
Promotoria, em fiscalização realizada no âmbito da ILPI (Instituição de
Longa Permanência para Idosos), no dia 25 de agosto de 2022, a seguir
elencadas:
1.1.  Ausência de Alvará de Localização e Funcionamento; 1.2.
Ausência de Laudo do Corpo de Bombeiros, precedido de avaliação;
1.3.  Ausência de Licença ou Alvará Sanitário (Vigilância Sanitária
Municipal);  1.4. Ausência de inscrição no Conselho Municipal da
Pessoa Idosa; 1.5.  Ausência de Plano de atendimento individualizado
ao idoso (art. 50, V, E. I.); 1.6. Ausência de Plano de atenção integral à
saúde do idoso (Art. 36 da Resolução ANVISA/RDC nº 502/2021); 1.7.
Ausência de contrato de serviço terceirizado de remoção de resíduos
(Resolução ANVISA/RDC nº 502/2021); 1.8.  Ausência de lista de
eventos sentinelas (Art. 55 da Resolução ANVISA / RDC nº 502/2021);
1.9. Ausência de listagem com o levantamento do grau de dependência
dos idosos (Art. 16 da Resolução ANVISA / RDC nº 502/2021); 1.10.
Ausência de disponibilização de manual de Normas, Rotinas e
Procedimento; 1.11.  Ausência de elaboração de Plano de Trabalho
conforme Art. 31 da Resolução ANVISA / RDC nº 502/2021 e artigo 48
do Estatuto do Idoso; 1.12.  Ausência de elaboração de Plano de
Atendimento Individualizado com registro da história de vida, perfil
socioeconômico e escolaridade dos residentes;  1.13.  Ausência de
planejamento de ações de cuidado,  subscr i to por equipe
multiprofissional, para casa residente, com base em Plano de
Atendimento Individualizado; 1.14.  Ausência de realização de estudo
psicossocial de todos os idosos, com identificação de familiares e
amigos, e seu perfil, conforme art. 50 do Estatuto do Idoso; 1.15.
Inexistência de
Fluxogramas de Comunicação tanto com a rede privada, quanto pública
de saúde e de assistência social em local de fácil acesso e conhecido de
todos os funcionários; 1.16. Ausência de placa de identificação externa;
1.17. Ausência de campainha nos dormitórios;
2. Oficie-se ao dirigente do(a) ILPI Residencial Geriátrico Encanto´s
Ltda, enviando-lhe cópia para o devido conhecimento a fim de que, no
prazo acima fixado, responda se aceita os seus termos, cientificando
este órgão ministerial quanto às medidas adotadas, inclusive, com
apresentação de cronograma de cumprimento das medidas a serem
implementadas, com a advertência de que a ausência de resposta será
considerada como não acatamento e ensejará a adoção das medidas
judiciais cabíveis;
3. Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à Vigilância
Sanitária Municipal do Recife, ao Conselho Municipal dos Direitos da
Pessoa Idosa no Recife (COMDIR) e ao Conselho Estadual dos Direitos
da Pessoa Idosa em Pernambuco (CEDPI /PE), para conhecimento.
4. Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à Subprocuradoria-
Geral em Assuntos Administrativos (subadm.doe@mppe. mp.br), para
fins de publicação no Diário Oficial do Estado, ao Egrégio Conselho
Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional das
Promotorias de Defesa da Cidadania.
5. Decorrido o prazo estabelecido, sem manifestação, certifique nos
autos e voltem-me conclusos.
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6. Cumpra-se.

Recife, 08 de março de 2023.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMARACÁ
Procedimento nº 01669.000.313/2021 — Inquérito Civil

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA ILHA DE ITAMARACÁ

(Inquérito Civil nº 01669.000.313/2021)

RECOMENDAÇÃO

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu Promotor de
Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público,
nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição Federal; 27, § único,
inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e; 5º, § único,
inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com
suas posteriores alterações e demais dispositivos legais pertinentes à
defesa do patrimônio.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o art. 127, caput da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público do Estado de
Pernambuco expedir recomendações visando à melhoria dos serviços
públicos e de relevância pública, bem como ao respeito aos interesses,
direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável
para adoção das providências cabíveis, nos termos do artigo 54 da
Resolução CSMP nº 003/2019.;

CONSIDERANDO que o Município da Ilha de Itamaracá faz parte da
Administração Pública como pessoa jurídica de direito público interna e
incube à prefeitura e demais órgãos integrantes do seu sistema, ainda
que desprovidos de personalidade jurídica, o dever respeitar os
princípios da Administração Pública consagrados no artigo 37, caput da
Constituição Federal, quais sejam, legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência.

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça recebeu denúncias de
possível não cumprimento de jornada integral de trabalho, bem como a
suposta prática servidores públicos “fantasmas” na municipalidade;

CONSIDERANDO que as informações constantes nos autos em
epígrafe dão conta que os servidores da Prefeitura do Município da Ilha
de Itamaracá, independente da natureza do vínculo que possuem com o
município, não estão sujeitos a efetivo controle frequência e jornada de
trabalho;

CONSIDERANDO que para efetivo controle não se considera a
anotação manual em folha de frequência com registro de horários
idênticos, sem ocorrência de atrasos ou antecipações sequer em
minutos no decorrer do mês, posto que essa não atinge a finalidade
buscada, que é identificar o efetivo cumprimento de jornada de trabalho;

CONSIDERANDO que a consignação precisa destes dados são de
extrema relevância, haja vista que a sua inobservância pelos servidores
públicos e pela Administração Pública afeta

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento nº 01669.000.313/2021
Recife, 16 de março de 2023

diretamente a comunidade, na medida em que se deixa de prestar o
serviço a contento, como também ao erário, por possível recebimento
/pagamento indevido;

CONSIDERANDO que a precária aferição acerca da situação de cada
servidor, em relação à observância do cumprimento da jornada de
trabalho, impossibilita o atendimento à obrigatoriedade de desconto ou
perda da remuneração em caso de atraso ou ausência injustificada, e
demais hipóteses constantes nas legislações que regem o serviço
público;

CONSIDERANDO que não há dados a respeito da legislação municipal
que regulamenta a dispensa de registro de ponto e controle de
frequência por qualquer servidor municipal e que para cargo criado pelo
município há a consignação específica de carga horária, devendo,
portanto, esta ser efetivamente cumprida pelos servidores público e
devidamente fiscalizada pela Administração Pública;

CONSIDERANDO que eventuais modificações aquilo que dispõe a
legislação municipal, tais como, diminuição de jornada de trabalho,
devem ser realizadas por meio de ato normativo apto para tanto, sendo
totalmente desaconselhável ajustes verbais ou tácitos, cuja existência
da sua ocorrência configure verdadeira prova diabólica, na medida em
que não consta nos registros oficiais do município;

CONSIDERANDO que a impontualidade e inassiduidade de servidores
públicos podem enquadrar-se em quaisquer das três modalidades de
atos de improbidade administrativa: que importam enriquecimento ilícito,
que causam prejuízo ao erário e /ou que atentem contra os princípios da
Administração Pública, consoante diretrizes estabelecidas na Lei nº
8.429/92;

CONSIDERANDO que, o princípio da eficiência, previsto no artigo 37,
caput da Constituição Federal, por si só, tem o condão de instituir uma
obrigação de melhor controle do exercício da jornada de trabalho pelos
servidores públicos;

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município da Ilha
de Itamaracá, Sr. Paulo Batista Andrade, que no prazo de 60 (sessenta)
dias, promova todas as medidas que se fizerem necessárias para que
seja implementado em caráter obrigatório o controle de jornada e
frequência para todos os servidores municipais, incluindo, portanto, os
exercentes de cargos efetivo, temporário, em comissão, empregados
públicos e exercentes de função gratificada do município da Ilha de
Itamaracá, a serem apuradas mensalmente, mediante ponto escrito ou
eletrônico.

A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora os
destinatários quanto às providências solicitadas e poderá implicar na
adoção de medidas judiciais e extrajudiciais pela Promotoria de Justiça
para a contenção da ilicitude e a responsabilização dos agentes
públicos;

Determinar à Secretaria desta Promotoria de Justiça:

A expedição de ofício dirigido ao Prefeito do Município da Ilha de
Itamaracá, Sr. Paulo Batista Andrade, dando conhecimento da presente
Recomendação, bem como para que, apresente resposta quanto ao
cumprimento ou não de seu conteúdo.

Encaminhe-se a presente Recomendação ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público,
para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-Geral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público.

Ilha de Itamaracá, 16 de março de 2023.

Gustavo Henrique Holanda Dias Kershaw,
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1º Promotor de Justiça de Itamaracá.

RECOMENDAÇÃO n. 01/2023

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu Promotor de
Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público,
nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição Federal; 27, § único,
inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e; 5º, § único,
inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com
suas posteriores alterações e, demais dispositivos legais pertinentes à
defesa do patrimônio;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;
CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;
CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, ao estabelecer regras
acerca dos servidores públicos, dispôs, em seu art. 37, inciso II, que a
investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia
em concurso público de provas ou de provas e títulos, e, a partir da
posse e do respectivo exercício no cargo, passa a desempenhar as suas
funções e ser remunerado;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 62 da Lei Complementar nº
101/2000, “Os Municípios só contribuirão para o custeio de despesas de
competência de outros entes da Federação se houver: I - autorização na
lei de diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual; II - convênio,
acordo, ajuste ou congênere, conforme sua legislação”;
CONSIDERANDO que a cessão de servidor público é ato discricionário
administrativo que possibilita ao servidor público, em caráter temporário,
o exercício de suas atividades em órgão ou entidade distinta da origem,
com o objetivo de cooperação entre as administrações;
CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco,
nos processos TC nº 0503654-9 e TCE-PE Nº 1406803-5, estabeleceu
como requisitos mínimos à realização de cessão: “ estar o servidor em
exercício de cargo efetivo; haver previsão legal; efetivar a celebração de
convênios, quando entre poderes da mesma esfera ou entre esferas
distintas de governo; editar e publicar ato (portaria) que mencione, entre
outros, o motivo e o prazo da cessão e a quem cabe o ônus da
remuneração do servidor.”
CONSIDERANDO que a Municipalidade não ostenta Lei Municipal que
admita a cessão de servidor público;

CONSIDERANDO, ademais, que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº 8.429/92;

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO n. 01/2023
Recife, 15 de março de 2023

RESOLVE:

RECOMENDAR à Prefeitura do Município de Santa Filomena, na
pessoa do Prefeito Pedro Gildevan Coelho Melo, que, observando os
requisitos legais necessários para o ato de cessão de servidores
públicos, nos moldes dos Acórdãos proferidos nos processos TC nº
0503654-9 e TCE-PE Nº 1406803-5, no âmbito do Tribunal de Contas
do Estado de Pernambuco, deflagre, no prazo de 30 dias, processo
legislativo voltado à regulamentação de cessões de servidores públicos
por parte do Poder Executivo Municipal e adote, no correspondente
prazo, todas as providências necessárias à regularização de eventuais
cessões que não atendam os requisitos legais.
DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, as seguintes
providências:
– Expedição de ofício dirigido ao Exmo. Prefeito do Município de Santa
Filomena, dando conhecimento da presente Recomendação e
requisitando, na ocasião, que informe a esta Promotoria de Justiça, no
prazo de 05 dias, sobre o acatamento ou não da Recomendação e, em
caso positivo indicar as providências a serem efetivamente adotadas;
– Juntada da presente Recomendação aos autos do Inquérito Civil n.
02034.000.003/2021.

A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de
medidas judiciais e extrajudiciais pela Promotoria de Justiça para a
contenção da ilicitude e a responsabilização dos agentes públicos;
Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público,
para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-Geral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público.
Registre-se, publique-se. Cumpra-se.

Ouricuri, 15 de março de 2023.

Manoel Dias da Purificação Neto, 1° Promotor de Justiça de Ouricuri.

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO:
02050.000.212/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 3ª Promotoria de
Justiça de Igarassu. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL:
Mariana Lamenha Gomes de Barros. CARGO:  3º Promotor de Justiça
de Igarassu. CLASSIFICAÇÃO DE ACESSO:  Informação Pessoal.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02050.000.212/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no artigo 25,
inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da Resolução
CSMP nº  03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,
instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar possível
acumulação de cargos públicos por servidor da Prefeitura de Igarassu.

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição  permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime
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Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho
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Marcos Antônio Matos de Carvalho
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Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Marco Aurélio Farias da Silva
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Ricardo Van Der Linden de
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Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público cumpre a  função de defesa
dos Interesses Difusos e Coletivos, da Ordem Jurídica, do  Regime
Democrático e dos Interesses Sociais Individuais Indisponíveis;

CONSIDERANDO a busca pela otimização da atuação ministerial, pelo
aperfeiçoamento da cidadania e por resultados socialmente relevantes;

CONSIDERANDO que um Ministério Público resolutivo possui
importante papel de indutor da formulação e execução de políticas
públicas, que, pela natureza mais abrangente e genérica, miram os
problemas na raiz, com potencialidade para estancar danos presentes e
prevenir a ocorrência daqueles futuros;

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
disciplinando o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e
Procedimentos outros destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos
Transindividuais;

CONSIDERANDO  a denúncia encaminhada a este Órgão Ministerial
sobre eventual irregularidade na acumulação de cargos por servidor
público em Igarassu.

RESOLVE:
INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, a fim de  averiguar se
efetivamente está ocorrendo as irregularidades apresentadas na
denúncia, visando à adoção das medidas judiciais e extrajudiciais
cabíveis, conforme seja o caso, determinando, desde logo:
1. o encaminhamento de cópia desta portaria por meio eletrônico, ao
Centro de  Apoio Operacional – CAOP Patrimônio Público, bem como à
Secretaria Geral, para  publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP;
2 .  se ja  acos tado  aos  au tos  a  respos ta  da  no t i f i cação
02050.000.212/2022-0009, caso existente. Após retornem os autos
conclusos para novas deliberação.

Cumpra-se.

Igarassu, 16 de março de 2023.

Mariana Lamenha Gomes de Barros,
Promotora de Justiça.

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO:
02050.000.297/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 3ª Promotoria de
Justiça de Igarassu. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL:
Mariana Lamenha Gomes de Barros. CARGO:  3º Promotor de Justiça
de Igarassu. CLASSIFICAÇÃO DE ACESSO:  Informação Pessoal.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02050.000.297/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no artigo 25,
inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da Resolução
CSMP nº  03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,
instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar possível
irregularidade no Processo Seletivo Simplificado para contratação de
profissionais da Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h), em
Igarassu.

PORTARIA Nº 02050.000.297/2022
Recife, 17 de março de 2023

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição  permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público cumpre a  função de defesa
dos Interesses Difusos e Coletivos, da Ordem Jurídica, do  Regime
Democrático e dos Interesses Sociais Individuais Indisponíveis;

CONSIDERANDO a busca pela otimização da atuação ministerial, pelo
aperfeiçoamento da cidadania e por resultados socialmente relevantes;

CONSIDERANDO que um Ministério Público resolutivo possui
importante papel de indutor da formulação e execução de políticas
públicas, que, pela natureza mais abrangente e genérica, miram os
problemas na raiz, com potencialidade para estancar danos presentes e
prevenir a ocorrência daqueles futuros;

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
disciplinando o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e
Procedimentos outros destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos
Transindividuais;

CONSIDERANDO  a denúncia encaminhada a esta  Promotoria de
Justiça relatando eventual falha na seleção para contratação de
funcionárias que iriam trabalhar na UPA de Igarassu.

RESOLVE:
INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, a fim de  averiguar se
efetivamente está ocorrendo irregularidades apontadas na denúncia,
visando à adoção das medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
conforme seja o caso, determinando, desde logo:
1. o encaminhamento de cópia desta portaria por meio eletrônico, ao
Centro de  Apoio Operacional – CAOP Patrimônio Público, bem como à
Secretaria Geral, para  publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP;
2. seja reiterado o Ofício nº 02050.000.297/2022-0007, contendo as
advertências legais em caso de descumprimento.

Cumpra-se.

Igarassu, 17 de março de 2023.

Mariana Lamenha Gomes de Barros,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMARACÁ
Procedimento nº 01669.000.064/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01669.000.064/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Proteção do patrimônio ambiental e cultural da Ilha de
Itamaracá, especialmente do local onde se encontra a histórica "Trilha
dos Holandeses"
INTERESSADO: IHGII - INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO DA
ILHA DE ITAMARACÁ
INVESTIGADOS:  Agência Estadual de Meio Ambiente (CPRH);

PORTARIA Nº nº 01669.000.064/2023
Recife, 16 de março de 2023
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Renato da Silva Filho
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Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
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CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
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Município da Ilha de Itamaracá;  Fundação do Patrimônio Histórico e
Artístico de Pernambuco (FUNDARPE); Estado de Pernambuco
CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos, conforme o art.129,III, da Constituição
Federal;
CONSIDERANDO que o  conceito hodierno de meio ambiente não se
resume ao seu aspecto meramente naturalístico, mas comporta uma
conotação abrangente, holística, que engloba inclusive os bens de valor
histórico e artístico, sendo necessário que o Poder Público oriente suas
ações na manutenção do equilíbrio ecológico, entendendo o meio
ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente
assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo, promovendo e
protegendo a dignidade do ser humano;
CONSIDERANDO que junto ao  meio ambiente natural, artificial e do
trabalho, o meio ambiente cultural representa um dos aspectos do meio
ambiente e a Constituição Federal assegura a todos um meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações
(art. 255, caput);
CONSIDERANDO que o Estado deve garantir a todos o pleno exercício
dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiar e
incentivar a valorização e a difusão das manifestações culturais (art.
215, da Constituição Federal);
CONSIDERANDO a representação do  IHGII - INSTITUTO HISTÓRICO
E GEOGRÁFICO DA ILHA DE ITAMARACÁ, cujos fundamentos são
aqui utilizados.
CONSIDERANDO  o potencial  dano ao patrimônio ambiental e cultural
e ao direito de acesso da população à Trilha dos Holandeses, na Ilha de
Itamaracá - PE em face do loteamento e cercamento irregular da área, a
qual é utilizada , tradicionalmente, para manifestações religiosas de
peregrinação à secular Igreja de Nossa Senhora da Conceição de Vila
Velha.
CONSIDERANDO que, por seu valor histórico e cultural, a referida trilha
acha-se no perímetro de tombamento do Povoado de Vila Velha,
conforme Lei Estadual nº 17.181/2021, gozando, portanto, de proteção
por parte dos poderes públicos, nos termos do Art. 216 da Constituição
Federal;
CONSIDERANDO que a área em questão integra a Área de Proteção
Ambiental de Santa Cruz, criada com a finalidade de promover a
dinamização e diversificação das atividades e oportunidades produtivas
do litoral norte, garantindo que o desenvolvimento socioeconômico se
faça com a preservação de seu patrimônio natural, histórico e cultural,
conforme Decreto Estadual nº 32.488, de 17 de outubro de 2008;
CONSIDERANDO que  em  Relatório de Auditoria Especial -
Conformidade – 2022 (Processo nº 22100162-1) o Tribunal de Contas
do Estado de Pernambuco identificou   que as ocorrências registradas
na Trilha dos Holandeses não são casos  isolados, mas um exemplo das
mais variadas ameaças que visam a destruição ou descaracterização do
patrimônio cultural da Ilha de Itamaracá, motivo pelo qual se faz
necessária a adoção de medidas legais e administrativas que visem a
efetiva preservação dos patrimônios culturais ainda existentes no
município;
CONSIDERANDO que a proteção ao meio ambiente é disciplinada na
Constituição Federal como matéria de competência comum, impondo
aos entes federativos o dever de  proteger o meio ambiente, nos termos
do art. 23,VI, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que os direitos culturais são direitos difusos,
caracterizando se pela imaterialidade e indeterminabilidade dos sujeitos
e constitui direito fundamental de terceira dimensão, vocacionado a
tutelar interesses pertencentes ao próprio gênero humano;
CONSIDERANDO que a Conferência Geral da Organização das Nações
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), em sua 19ª
sessão, em 1976, ressaltou que os conjuntos históricos ou tradicionais
fazem parte do ambiente cotidiano

dos seres humanos em todos os países, constituem a presença viva do
passado que lhes deu forma, asseguram ao quadro da vida a variedade
necessária para responder à diversidade da sociedade e, por isso,
adquirem um valor e uma dimensão humana suplementares;
CONSIDERANDO que  em razão dos perigos reais de uniformização e
despersonalização das cidades que o urbanismo contemporâneo tem
provocado em todo o mundo, a conservação dos conjuntos históricos
reveste-se de grande importância para as populações que procuram
preservar a sua verdadeira dimensão cultural e a sua identidade.;
CONSIDERANDO o agravamento constante da degradação dos
conjuntos históricos e dado que a conservação e a eficaz valorização
desses conjuntos levanta problemas complexos;
CONSIDERANDO que  sob alegação  de expansão/modernização,são
realizadas destruições sem critério, e reconstruções irrefletidas e
inadequadas, provocando graves prejuízos ao patrimônio histórico;
CONSIDERANDO que os conjuntos históricos e artístico constituem
patrimônio cuja destruição tem potencial de causar perturbações sociais
que impõe a atuação dos poderes públicos e da sociedade;
CONSIDERANDO a necessidade de de salvaguardar esses valores
insubstituíveis mediante a adoção de medidas de proteção e
reanimação dos conjuntos históricos e
artísticos e do seu enquadramento, no quadro do desenvolvimento
nacional, regional e local;
CONSIDERANDO que, nesse sentido, a tabela de Classes da
taxonomia – CNMP- define o Procedimento Administrativo como sendo
“o procedimento destinado ao acompanhamento de fiscalizações, de
cunho permanente ou não, de fatos e instituições e de políticas públicas
e demais procedimentos não sujeitos a inquérito civil, instaurado pelo
Ministério Público, que não tenham o caráter de investigação cível ou
criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico”;
RESOLVE
INSTAURAR O presente INQUÉRITO CIVIL, e determina, desde logo, a
adoção das seguintes providências:
1. encaminhe-se cópia da portaria, por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional – CAO do Meio Ambiente, bem como à Secretaria
Geral, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à
Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.
2. encaminhe-se cópia desta Portaria e da representação, bem como os
documentos que a acompanharam, para as pessoas jurídicas
representadas para que se manifestem, por escrito e apresentem
documentação que entender pertinente, no prazo de 10 (dez) dias úteis.
3. Oficie-se ao Cartório de Registro de Imóveis da Ilha de Itamaracá a
fim de que informe o(s) proprietário(s) das áreas correspondentes ao
trajeto da "Trilha dos Holandeses".
4. Realização de reunião para tratar da temática, sendo convidados o
representante e os representados, bem como o CAO Meio Ambiente e o
Núcleo de Patrimônio Histórico do MPPE.

Cumpra-se.

Ilha de Itamaracá, 16 de março de 2023.

Gustavo Henrique Holanda Dias Kershaw,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAGOA GRANDE
Procedimento nº 01681.000.089/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01681.000.089/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da
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Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no
artigo 14 da Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de
investigar o presente:
OBJETO: Relatório com pedido de internação encaminhado pelo
CREAS, referente a adolescente em situação de toxicodependência.
INVESTIGADO:  Secretaria Municipal de Saúde e Secretária de
Assistência Municipal.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Lagoa Grande, 17 de março de 2023.

Filipe Regueira de Oliveira Lima,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DO EGITO
Procedimento nº 01734.000.014/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01734.000.014/2023
Órgão: 1ª Promotoria de Justiça de São José do Egito.
Áreas de Atuação: Cidadania.
Tema: Promoção do Direito à Saúde.
Assunto: Dispensação de Medicamentos.
Interessados: Sociedade, M.D.O.
Objeto:  Fiscalizar e acompanhar a inclusão de pessoa diagnosticada
com diabetes melitus insulino dependente e o seu acesso, por indicação
médica, a tratamentos adequados e à adequada dispensação de
medicamentos no Município de São José do Egito, PE.
O Ministério Público do Estado de Pernambuco, presentado pelo
Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e art. 129, caput e
incisos, da Constituição da República; art. 6º, inciso XX, da Lei
Complementar nº 75, de 1993; arts. 25, incisos IV, alínea “a”, e VIII, e
26, caput e incisos, todos da Lei nº 8.625, de 1993; art. 4º, inciso IV,
alínea “a”, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 1994, alterada
pela Lei Complementar Estadual nº 21,
de 1998; art. 8°, §1°, da Lei nº 7.347, de 1985; arts. 8º e seguintes da
Resolução CNMP nº 174, de 4 de julho de 2017, com redação dada pela
Resolução nº 189, de 18 de junho de 2018, ambas do Conselho
Nacional do Ministério Público, na Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e:
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (CRFB/1988, art. 127, caput);
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre
outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços
de relevância pública, bem como efetivar os direitos assegurados na
Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia
(CRFB/1988, art. 129, II);
CONSIDERANDO também, ser função institucional do Ministério
Público, dentre outras, promover o inquérito civil e a ação civil pública,
para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos (CRFB

PORTARIA Nº nº 01734.000.014/2023
Recife, 16 de março de 2023

/1988, art. 129, III);
CONSIDERANDO que a Constituição Republicana de 1988, em seu art.
196, preceitua que “A saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação”;
CONSIDERANDO que a regionalização é uma diretriz do Sistema Único
de Saúde, conforme estabelece a norma disposta no art. 7º, IX, “b”, da
Lei nº 8.080, de 1990, a orientar a descentralização das ações e
serviços de saúde;
CONSIDERANDO as informações obtidas em atendimentos ao público e
documentados no sistema SIM;
CONSIDERANDO, por fim, a possibilidade de violação do direito
fundamental de acesso a ações e serviços de saúde pública do SUS e a
mácula à garantia da integralidade prevista no art. 198, inciso II, da
Constituição Federativa de 1988, bem como o princípio constitucional da
dignidade da pessoa humana, prescrito no art. 1º, inciso III, da
Constituição como fundamento da República;
RESOLVE:
Instaurar  procedimento  administrativo de tutela de direitos individuais
indisponíveis  com a finalidade de colher elementos de convicção acerca
dos fatos documentados no sistema SIM  e da inclusão de pessoa
diagnosticada com com  diabetes melitus insulino dependente e o seu
acesso, por indicação médica, a tratamentos adequados e à
dispensação de medicamentos no Município de São José do Egito, PE.
Determino as seguintes diligências:
i) Proceda-se a contato telefônico para confirmar se houve a inclusão da
pessoa em serviços de atendimento à saúde, certificando-se;
ii)  Oficie-se ao Poder Público Municipal (Prefeito e Secretaria de
Saúde), remetendo cópias dos presentes autos e requisitando a adoção
das providências
necessárias, a abranger tratamento adequado e à dispensação dos
medicamentos necessários, da noticiante, com a urgência que a
situação requer;
iii)  Remeta-se cópia desta Portaria: a)  ao Conselho Superior do
Ministério Público; b) ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias da
Saúde; c) à Secretaria Geral do Ministério Público, para controle e
publicação no Diário Oficial, para garantia da publicidade e da
transparência;
iv) Realizadas essas diligências, faça-se conclusão dos autos para
análise acerca da necessidade de adoção de outras medidas, inclusive
eventual apuração de responsabilidade.

São José do Egito, 16 de março de 2023.

Aurinilton Leão Carlos Sobrinho
1º Promotor de Justiça de São José do Egito

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01848.000.103/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01848.000.103/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Moradores informam que na Av. Amazonas, bairro Maurício
de Nassau, ocorrem constantes acidentes com automóveis e motos,
devido ao excesso de velocidade e falta de lombadas , sinalização e
faixa de pedestre.

PORTARIA Nº nº 01848.000.103/2022
Recife, 17 de março de 2023
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INVESTIGADO: AMTTC / URB-Caruaru
CONSIDERANDO as informações sobre a constante ocorrência de
acidentes na Avenida Amazonas e a reclamação dos moradores no
sentido de que há ausência de lombadas, sinalização e faixas de
pedestres;
CONSIDERANDO encontrar-se ultrapassado o prazo fixado na RES-
CSMP 003 /2019, de 27/02/2019, para conclusão do presente
procedimento preparatório;
CONSIDERANDO a necessidade de continuidade das investigações
para a resolução do problema apresentado, sendo necessária a efetiva
fiscalização no referido local e adoção das medidas necessárias para
melhorias do trânsito na localidade, aumentando a segurança dos
pedestres e moradores da Avenida Amazonas;
CONSIDERANDO que a resposta da AMTTC informa acerca da
existência de um estudo sobre as condições do trânsito na Avenida
Amazonas em vista de se promover melhorias e aumento da segurança
para motoristas, pedestres e moradores;
CONSIDERANDO o pedido da AMTTC para prorrogação do prazo de
resposta:
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público promover a defesa
dos interesses difusos da sociedade, em especial o amparo ao meio
ambiente, segundo dicção do artigo 129, inciso III, da Constituição da
República;
CONSIDERANDO, por fim, que se vislumbra a possibilidade de
solubilidade extrajudicial da demanda, sendo necessária uma melhor
apuração por meio do presente inquérito civil;
RESOLVE, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
1 - Comunique-se a instauração deste inquérito civil ao Conselho
Superior do Ministério Público - CSMP, à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP e ao CAO/Meio Ambiente, bem  como à Sub-
Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos, para fins de
publicação desta Portaria no DO-MPPE;
2 - Renove-se ofício à URB/Caruaru e AMTTC para que informem, em
10 (dez) dias, o prazo em que serão implementadas as mudanças
necessária na
Avenida Amazonas, apresentando comprovação do serviço, caso já
tenha sido realizado, em vista de se  promover melhorias e aumento da
segurança para motoristas, pedestres e moradores da localidade.
Após resposta ou expirado o prazo, conclusos para deliberação.
A presente portaria tem validade e força de ofício, servindo a título de
requisição de informações.

Cumpra-se.

Caruaru, 17 de março de 2023.

Jeanne Bezerra Silva Oliveira
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01876.000.578/2021 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01876.000.578/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Trata-se de denúncia de cidadão, através de

PORTARIAS Nº nº 01876.000.578/2021
Recife, 13 de março de 2023

manifestação audívia nº 495870, convertida em NF, na qual se delata a
existência de poluição sonora advinda do bar “Fullano de Tal”, localizado
na Avenida Agamenon Magalhães, nº 1210, Município de Caruaru/PE,
lugar aberto, cujo funcionamento se estende até a meia noite, em área
residencial, causando ruídos excessivos. Informa, também, que não há
isolamento no local, com realização de shows durante dias úteis e fim de
semana, como pode se verificar das mídias sociais do estabelecimento,
@fullanodetall.
INVESTIGADO: Fullano de Tal; SEFAZ; GEVISA; URB
CONSIDERANDO  a denúncia de poluição sonora decorrente do
estabelecimento "Fullano de Tal" (CNPJ:  21.463.200/0001-50),
localizado na  Av. Agamenon Magalhães, 1210 - Maurício de Nassau,
Caruaru - PE, 55012-290;
CONSIDERANDO encontrar-se ultrapassado o prazo fixado na RES-
CSMP n. 003 /2019, de 25/07/2022, para conclusão do presente
procedimento de investigação preliminar;
CONSIDERANDO que a poluição abrange a degradação da qualidade
ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente
prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população, de
acordo com o artigo 3º, inciso III, da Lei Federal nº 6.938/81 e que o
meio ambiente ecologicamente equilibrado é bem de uso comum do
povo e essencial à sadia qualidade de vida (art. 255, caput, Constituição
Federal);
CONSIDERANDO que a poluição sonora é prejudicial à saúde,
alcançando-a em seus aspectos psicológicos e f isiológicos,
comprometendo a comunicação, o descanso e o trabalho das pessoas;
CONSIDERANDO que há a possibilidade de tratamento e solução
acústica para os casos que envolvam a emissão sonora e de ruídos;
CONSIDERANDO  que cabe ao Ministério Público promover a defesa
dos interesses difusos da sociedade, segundo dicção do artigo 129,
inciso III, da Constituição Federal;
Resolvo converter o presente Procedimento Preparatório em
INQUÉRITO CIVIL, ao tempo em que determina a realização das
diligências indispensáveis à instrução do feito, DETERMINANDO, desde
logo, a adoção das seguintes providências:
a) Oficie-se à URB, para que informe se as exigências constantes do
Protocolo 6.517/2022 na Plataforma Caruaru Digital foram cumpridas
pelo responsável, tendo em vista que não há movimentação desde
03/05/2022, a fim de que seja emitida a licença ambiental, tais quais,
apresentação de:
1. Contrato de locação válido;
2. Atestado de Regularidade do Corpo de Bombeiros Militar válido; 3.
Alvará de Vigilância Sanitária válido;
4. Manifestos de coleta e destinação final dos resíduos provenientes da
atividade, juntamente com as licenças ambientais das empresas
prestadoras destes serviços (óleos vegetais utilizados para preparo de
petiscos);
5. ART/CREA ou RRT/CAU quitada do responsável técnico pela
elaboração do projeto arquitetônico apresentado;
b) Oficie-se à GEVISA,  para verificação de incômodo com aferição por
decibelímetro e envio de relatório circunstanciado sobre medições
realizadas durante o horário de funcionamento;
c) Oficie-se à SEFAZ para fins de certificar a regularidade de
funcionamento e tributária.
d) Oficie-se o proprietário/administrador/gerente do Fullano de Tal, para
fornecer os esclarecimentos necessários, notadamente quanto ao
cumprimento da legislação municipal (Lei 4.000/2000),  estadual (Lei
12.789/2005) e à normativa NBR 10151 ABNT, que regulamenta a
emissão de ruídos sonoros e a sua avaliação em áreas habitadas,
visando o conforto da comunidade, bem como exibir as licenças válidas
para funcionamento.
Prazo comum para resposta: 20 (vinte) dias.
e) Encaminhe-se, por meio eletrônico, cópia da presente portaria ao
Conselho Superior do Ministério Público -CSMP e à Corregedoria Geral
do Ministério Público - CGMP, bem como ao Centro de Apoio
Operacional - CAO/MEIO AMBIENTE, solicitando-se à Sub-Procuradoria
Geral em Assuntos Administrativos a publicação no Diário Oficial
eletrônico do MPPE.
Advirtam-se aos destinatários dos expedientes mencionados nos itens
"a", "b", "c" e "d", que as respostas deverão ser

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti



20Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 20 de março de 2023

encaminhadas através do e mail 3pjcid_caruaru@mppe.mp.br.
Cumpra-se.
Caruaru, 13 de março de 2023.
Jeanne Bezerra Silva Oliveira
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01876.000.439/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
Procedimento Preparatório 01876.000.439/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Procedimento Preparatório com o fim de investigar o presente:
OBJETO: Buracos abertos pela COMPESA nas vias do Loteamento Alto
das Sete Luas, Alto do Moura, Caruaru/PE
INVESTIGADO: COMPESA
CONSIDERANDO as últimas informações prestadas pela COMPESA,
quando, em 27.12.2022, disse: "Cumpre-nos informar que o atendimento
à demanda em tela está sendo realizado através do contrato
CT.OS.22.5.466, por um período de execução de serviços de 02 (dois)
meses. Portanto, salientamos que a obra está em andamento e dentro
do cronograma, conforme consta no relatório fotográfico que segue
apenso a este expediente.";
CONSIDERANDO já expirado o prazo informado para a conclusão da
obra de reposição asfáltica;
CONSIDERANDO a possibil idade de resolutividade pela via
extrajudicial, mas se encontrar expirado o prazo de tramitação desta
Notícia de Fato, e serem os elementos apresentados até então ainda
insuficientes para identificar todos os responsáveis e delimitar seu
objeto, sendo necessária uma melhor apuração por meio do presente
procedimento preparatório, conforme previsto nos artigos 7º e 17,
ambos da Resolução Resolução CSMP nº 003/2019, DETERMINO:
1 - Oficie-se à COMPESA para atualização do andamento das obras,
informando sobre a sua conclusão ou justificando a sua não conclusão,
dado que já ultrapassado o prazo estabelecido;
2 - No mesmo sentido, oficie-se ao noticiante, para que atualize o
contexto atual dos fatos;
3 - Comunique-se a instauração deste P.P. ao CSMP, CGMP e CAO-
MEIO AMBIENTE, e encaminhe-se cópia desta Portaria à SUB-
PROCURADORIA GERAL EM ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, para
fins de publicação no DO-MPPE.
Após, com ou sem as respostas, voltem a esse Órgão Ministerial, para
análise sobre a viabilidade do arquivamento ou ajuizamento de Ação
Civil Pública.
Encaminhe-se o presente despacho com força de ofício requisitório, por
meio eletrônico, devendo o destinatário ser cientificado de que a
resposta deverá ser encaminhada exclusivamente através do e-mail
3pjcid_caruaru@mppe.mp.br
Cumpra-se.
Caruaru, 09 de março de 2023.
Jeanne Bezerra Silva Oliveira
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01876.000.592/2021 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01876.000.592/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da

Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no
artigo 14 da Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de
investigar o presente:
OBJETO: Suposta poluição sonora provocada por instituição religiosa de
nome Igreja Assembleia de Deus – Igreja da Família de Caruaru,
localizado à Rua Ulisses Pernambucano, nº 84, bairro São Francisco,
município de Caruaru/PE.
INVESTIGADO: Igreja Assembleia de Deus – Igreja da Família de
Caruaru
CONSIDERANDO as informações de poluição sonora provocada por
instituição religiosa de nome Igreja Assembleia de Deus – Igreja da
Família de Caruaru, localizado à Rua Ulisses Pernambucano, nº 84,
bairro São Francisco, município de Caruaru/PE, em área mista
residencial, causando ruídos excessivos, de terça-feira à domingo;
CONSIDERANDO encontrar-se ultrapassado o prazo fixado na RES-
CSMP 003 /2019, de 27/02/2019, para conclusão do presente
procedimento preparatório;
CONSIDERANDO a necessidade de continuidade das investigações
para a resolução do problema apresentado, sendo necessária a efetiva
fiscalização no referido local e adoção das medidas necessárias para
cessar a ocorrência de poluição ambiental sonora pelo citado
estabelecimento religioso;
CONSIDERANDO que a poluição abrange a degradação da qualidade
ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente
prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população, de
acordo com o artigo 3º, inciso III, da Lei Federal nº 6.938/81 e que o
meio ambiente ecologicamente equilibrado é bem de uso comum do
povo e essencial à sadia qualidade de vida (art. 255, caput, Constituição
Federal);
CONSIDERANDO que a poluição sonora é prejudicial à saúde,
alcançando-a em seus aspectos psicológicos e f isiológicos,
comprometendo a comunicação, o descanso e o trabalho das pessoas;
CONSIDERANDO que há a possibilidade de tratamento e solução
acústica para todos os casos que envolvam a emissão sonora e de
ruídos;
CONSIDERANDO que a resposta da URB informa acerca da
inexistência de solicitação de licenciamento ambiental em tramitação
requerida pela Igreja Assembleia de Deus/Igreja da Família de Caruaru,
localizada à Rua Ulisses Pernambucano, nº 84, São Francisco,
Caruaru/PE, pelo que a instituição religiosa foi notificada, em
11.11.2021, a corrigir as irregularidades;
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público promover a defesa
dos interesses difusos da sociedade, em especial o amparo ao meio
ambiente, segundo dicção do artigo 129, inciso III, da Constituição da
República;
CONSIDERANDO, por fim, que os elementos apresentados até então
ainda são insuficientes para identificar todos os responsáveis e delimitar
seu objeto, sendo necessária uma melhor apuração por meio do
presente inquérito civil,
DETERMINO:
1 - Encaminhe-se cópia desta portaria que determina a instauração de
inquérito civil, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP;
2 - Renove-se notificação a  URB para que atualize o trâmite relativo ao
licenciamento ambiental, vez que o ente potencialmente poluidor foi
notificado com esse escopo desde 11.11.2021. Prazo: 15 (quinze) dias;
3 - Renove-se ofício à GEVISA para informar sobre as autuações
administrativas e sanções eventualmente aplicadas ao investigado, para
fins de adequação do ente poluidor à legislação municipal específica,
bem como para que realiza inspeção do estabelecimento, caso não
procedido, buscando a verificação da continuidade incômodo no
momento de maior emissão de ruídos, com aferição por decibelímetro e
envio de relatório circunstanciado sobre medições. Prazo: 15 (quinze)
dias;
3 - Contate-se o denunciante para aferir se persistem os atos de
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perturbação de sossego e ou poluição sonora ambiental.
Após respostas, deliberação para outras providências nesse IC ou a sua
inclusão no PA nº 01848.000.106.2021, instaurado com a temática de
poluição sonora no município de Caruaru/PE.
O presente despacho tem validade e força de ofício, servindo a título de
requisição de informações.
Cumpra-se.
Caruaru, 08 de março de 2023.
Jeanne Bezerra Silva Oliveira
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01876.000.624/2022 — Notícia de Fato
P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
P R E P A R A T Ó R I O
Procedimento Preparatório 01876.000.624/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Procedimento Preparatório com o fim de investigar o presente:
OBJETO: Suposta poluição sonora provocada pela BOATE VIBES
CLUB, localizada na Av. Agamenon Magalhães, 1019, Bairro Maurício
de Nassau, nesta cidade de Caruaru/PE.
INVESTIGADO: BOATE VIBES CLUB (L.W.G. SILVA BAR E
PETISCARIA)
CONSIDERANDO as informações de poluição sonora provocada por
estabelecimento religioso, localizado na Rua Visconde de Inhaúma, 755,
Bairro Maurício de Nassau, nesta cidade de Caruaru/PE, perturbando o
sossego da vizinhança, além de haver frequente interdição da via para a
realização de cultos ao ar livre, possivelmente sem autorização dos
órgãos municipais;
CONSIDERANDO encontrar-se ultrapassado o prazo fixado na RES-
CSMP 003 /2019, de 27/02/2019, para conclusão da presente notícia de
fato;
CONSIDERANDO a necessidade de continuidade das investigações
para a resolução do problema apresentado, haja vista que a situação
continua a mesma, como ratificado POR NOVA DENÚNCIA JUNTADA
AOS AUTOS EM 09/02/2023, necessária a efetiva fiscalização no
referido local e adoção das medidas necessárias para cessar a
ocorrência de poluição ambiental sonora pelo citado estabelecimento;
CONSIDERANDO que a poluição abrange a degradação da qualidade
ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente
prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população, de
acordo com o artigo 3º, inciso III, da Lei Federal nº 6.938/81 e que o
meio ambiente ecologicamente equilibrado é bem de uso comum do
povo e essencial à sadia qualidade de vida (art. 255, caput, Constituição
Federal);
CONSIDERANDO que a poluição sonora é prejudicial à saúde,
alcançando-a em seus aspectos psicológicos e f isiológicos,
comprometendo a comunicação, o descanso e o trabalho das pessoas;
CONSIDERANDO que há a possibilidade de tratamento e solução
acústica para todos os casos que envolvam a emissão sonora e de
ruídos;
CONSIDERANDO que a resposta apresentada pela URB-Caruaru
informa que o responsável pelo estabelecimento foi notificado para
comparecer a tal órgão municipal, a fim de dar entrada no processo de
licenciamento ambiental, sendo certo que a utilização de equipamentos
de som em alto volume naquele local parecem não
obedecer aos níveis de ruídos definidos em lei municipal, e ultrapassa,
em consequência, as normas específicas da  ABNT NBR 10151, que
disciplina a Acústica - Avaliação do ruído em áreas habitadas, visando o
conforto da comunidade.
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público promover a defesa
dos interesses difusos da sociedade, em especial o

amparo ao meio ambiente, segundo dicção do artigo 129, inciso III, da
Constituição da República;
Por fim, os elementos apresentados até então ainda são insuficientes
para identificar todos os responsáveis e delimitar seu objeto, sendo
necessária uma melhor apuração por meio do presente procedimento
preparatório, conforme previsto nos artigos 7º e 17, ambos da
Resolução Resolução CSMP nº 003/2019, em vista do que
DETERMINO:
a) Oficie-se à URB, requisitando informações sobre o possível trâmite do
licenciamento ambiental do estabelecimento investigado, haja vista os
indícios permanentes de poluição sonora no local, em prejuízo aos
moradores do entorno, recomendando-se exercer seu poder de polícia,
inclusive para interdição total ou parcial das atividades do
estabelecimento.
c) Oficie-se à GEVISA para informar sobre eventuais autuações
administrativas e sanções eventualmente aplicadas ao investigado, para
fins de adequação do ente poluidor à legislação municipal específica,
bem como para que realize inspeção do estabelecimento, caso não
procedido, buscando a verificação da continuidade incômodo no
momento de maior emissão de ruídos, com aferição por decibelímetro e
envio de relatório circunstanciado sobre medições realizadas durante o
horário de funcionamento a BOATE VIBES;
d) Notifique-se o proprietário/administrador/gerente do estabelecimento,
para fornecer os esclarecimentos necessários sobre a poluição sonora
denunciado, notadamente quanto ao cumprimento da legislação
municipal (Código Sanitário – Lei nº 4.000/2000), estadual (Lei do
Sossego – LOE nº 12.789/2005 – arts. 2º e 15) e da normativa NBR
10151 ABNT, que regulamenta a emissão de ruídos sonoros e a sua
avaliação em áreas habitadas, visando o conforto da comunidade; bem
como exibir as licenças válidas para funcionamento da igreja, vez que
atividade potencialmente poluidora.
Prazo comum para resposta: 20 (vinte)
e)  Encaminhe-se à Sub-Procurador ia Geral  em Assuntos
Administrativos, do MPPE, solicitando a publicação desta Portaria no
Diário Oficial eletrônico do MPPE;
Advirtam-se os destinatários dos expediente acima mencionados de que
a falta de resposta, no prazo assinalado, ensejará a adoção das
medidas legais cabíveis para apuração da responsabilidade cível e/ou
p e n a l  d a q u e l e  q u e  d e i x a r  d e  p r e s t a r  a s  i n f o r m a ç õ e s
s o l i c i t a d a s / r e q u i s i t a d a s .
Advirtam-se os mesmos de que as respostas deverão ser encaminhadas
ao e-mail desta 3ª PJDC Caruaru - 3pjcid_caruaru@mppe.mp.br.

Cumpra-se.

Caruaru, 09 de março de 2023.

Jeanne Bezerra Silva Oliveira
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01890.000.032/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01890.000.032/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;
OBJETO: acompanhar a atuação do Conselho de Alimentação Escolar
do Estado de Pernambuco na implementação do PNAE
CONSIDERANDO que cabe ao Conselho de Alimentação Escolar (CAE)
monitorar e fiscalizar a aplicação dos recursos e a
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execução do PNAE e fornecer informações, apresentar relatórios acerca
do acompanhamento da execução do PNAE, sempre que solicitado,
bem como elaborar o Plano de Ação do ano em curso e/ou subsequente
a fim de acompanhar a execução do PNAE nas escolas de sua rede de
ensino, bem como nas escolas conveniadas e demais estruturas
pertencentes ao Programa  (art. 44, da Resolução nº 06/2020-MEC);
CONSIDERANDO que o  Conselho Estadual de Alimentação Escolar de
Pernambuco - CEAE/PE tem como finalidade acompanhar e avaliar a
política de Alimentação Escolar de Pernambuco, assegurando a
participação da sociedade
organizada e de representantes das instituições públicas em sua
composição, bem como a elaboração dos cardápios do Programa
Estadual de Alimentação Escolar, respeitados os hábitos alimentares de
cada região do Estado, assim como suas respectivas vocações
agrícolas (art. 1º, parágrafo único, da Lei Estadual nº 16.658/2019);
CONSIDERANDO que o art. 6º da Constituição Federal estabelece que
a alimentação é um direito social de todos;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 208, inciso
VII, estabelece que "Art. 208. O dever do Estado com a educação será
efetivado mediante a garantia de: ... VII - atendimento ao educando, em
todas as etapas da educação básica, por meio de programas
suplementares de material didático escolar, transporte,
alimentação e assistência à saúde";
CONSIDERANDO que o texto constitucional também determina que
"Art. 212. ... § 4º Os programas suplementares de alimentação e
assistência à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com
recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos
orçamentários";
CONSIDERANDO o estabelecido no art. 26, § 9º-A, da Lei nº
9.394/1996, "Art. 26.  Os currículos da educação infantil, do ensino
fundamental e do ensino médio devem ter base nacional comum, a ser
complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento
escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características
regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos
educandos. ... § 9º-A.  A educação alimentar e nutricional será incluída
entre os temas transversais de que trata o caput";
CONSIDERANDO ainda o disposto no art. 71, inciso IV, da lei
supramencionada, no sentido de que "Art. 71. Não constituirão despesas
de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas com:
...  IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-
odontológica, farmacêutica e psicológica, e outras formas de assistência
social";
CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, II, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições”;
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;
RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:
1) Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a atuação do Conselho de Alimentação
Escolar do Estado de Pernambuco na implementação do PNAE";
2) Expeça-se ofício ao CEAE-PE, encaminhando-lhe cópia da presente
portaria,  designando audiência para o dia 27 de março de 2023, as
09:00 h com a presença de representantes do CAE_ PE,  requisitando-
lhe que  sejam apresentadas no ato, as seguintes informações : 1)
estrutura física do Conselho

Estadual de Alimentação Escolar; 2) identificação dos componentes do
CAE_PE ( cópia do decreto de nomeação do CAE PE)  ; 3) relatórios
circunstanciados das medidas administrativas adotadas pelo Conselho
para acompanhamento da implementação do PNAE no Estado de
Pernambuco.
3- Após o decurso do prazo supra, sem resposta, reitere-se;
4- Cientifique-se o CAO Educação, a CGMP e o CSMP a respeito da
instauração do presente procedimento;
5- Publique-se a portaria no DOE (eletrônico).

 Cumpra-se.

Recife, 13 de março de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.823/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.823/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;
OBJETO: acompanhar regular oferta de matrícula e educação inclusiva
à criança I. S. R. F. em escola da rede municipal do Recife
CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pela Sra.
ERMENEGILDA ALVES RIBEIRO, perante a Ouvidoria do MPPE, em
15.03.2023, relatando que não conseguiu realizar a matrícula de sua
filha I. S. R. F., nascida em 05.08.2015, em escola da rede municipal de
ensino próxima de sua residência;
CONSIDERANDO, ainda, que apresentou laudo da criança no qual
consta que ela é acometida com perda auditiva permanente em ouvido
esquerdo;
CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão”;
CONSIDERANDO as disposições constitucionais insertas no art. 208: “O
dever do Estado com a educação será efetivado mediante garantia de:
[…] III – atendimento educacional especializado ao portadores de
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; § 2º O não-
oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta
irregular, importa responsabilidade da autoridade competente;”;
CONSIDERANDO que a Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da
Educação, na mesma toada, prevê no seu art. 4º, III, como dever do
Estado: “atendimento educacional especializado gratuito aos educandos
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e
modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino”;
CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;
CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-
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CSMP nº 003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de
Fato e do Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do
último para: ... "III- apurar fato que enseje a tutela de interesses
individuais indisponíveis”;
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;
RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:
1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar regular oferta de matrícula e educação
inclusiva à criança I. S. R. F. em escola da rede municipal do Recife";
2- Assegure-se o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;
3- Oficie-se à SEDUC Recife, encaminhando-lhe cópia desta portaria, da
manifestação e dos documentos de identificação, requisitando que
apresente as medidas administrativas adotadas para garantir a vaga e a
inclusão da estudante I. S. R. F., nascida em  05.08.2015,  em escola da
rede municipal de ensino próxima de sua residência no prazo de 10
(dez) dias úteis;
4 - Cientifique-se a denunciante, a CGMP, o CSMP e o CAO Educação
a respeito da instauração do presente procedimento;
5- Publique-se a portaria do DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 16 de março de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.807/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.807/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;
OBJETO: acompanhar a disponibilização de vaga para a criança F. C.
S. P. em creche da rede municipal de ensino
CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pela Sra. ALINE
CRISTINA DA SILVA, em 15.03.2023, perante atendimento presencial
nas Promotorias de Educação, na qual consta que não conseguiu
realizar a matrícula da sua filha F. C. S. P., nascida em 05.05.2019, em
creche da rede municipal de ensino próxima de sua residência;
CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão”;
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CONSIDERANDO que o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito
público subjetivo (art. 208, § 1º, da CF/1988), devendo ser assegurado
em escola próxima da residência da parte infante (art. 53-inciso V do
ECA);
CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;
CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;
RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a responsabilização do(s)
agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o Cartório desta
Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes providências:
1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a disponibilização de vaga para a criança F. C.
S. P. em creche da rede municipal de ensino";
2- Assegure-se o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;
3- Oficie-se à SEDUC Recife, em caráter de urgência, encaminhando-
lhe cópia desta portaria, da manifestação e dos documentos de
identificação, para que apresente as medidas administrativas adotadas,
a fim de garantir vaga para a criança F. C. S. P., nascida em
05.05.2019, em creche próxima de sua residência no prazo de 10 (dez)
dias úteis;
4 - Cientifique-se a denunciante, a CGMP, o CSMP e o CAO Educação
a respeito da instauração do presente procedimento;
5- Publique-se a portaria do DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 16 de março de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.728/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL
Inquérito Civil nº 02014.000.728/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:
CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros
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instrumentos destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;
C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02014.000.728/2022, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima M.A.D.A., pessoa idosa, residente no município
do Recife/PE;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias,
prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe
o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou
sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;
CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:
1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;
2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;
3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;
Por fim, determino o que segue:
3.1.  Oficie-se ao DISTRITO SANITÁRIO IV, anexando cópia das
informações apresentadas pelo Centro Integrado Margarida Alves
(evento 26), a fim de requisitar,
com fulcro no art. 74, V, da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa
Idosa), no prazo de 30 (trinta) dias, a adoção das seguintes
providências: A) Realizar tentativa de visita domiciliar para avaliação do
estado de saúde de M.A.D.A., pessoa idosa, residente nesta cidade do
Recife/PE; B) Indicar as intervenções realizadas e encaminhamentos
oferecidos pelo serviço municipal de saúde do Recife/PE; C) Esclarecer
se o idoso recebe algum acompanhamento pelo serviço de saúde
mental do Recife, diante do relato contido na denúncia apresentada a
esta Promotoria de Justiça; D) Apresentar, se for o caso, sugestões de
medidas a serem adotadas por esta Promotoria de Justiça ou pelos
demais órgãos de proteção à pessoa idosa.
3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.
3.3. Cumpra-se.

Recife, 28 de fevereiro de 2023.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.772/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL
Inquérito Civil nº 02014.000.772/2022

PORTARIA Nº  nº 02014.000.772/2022
Recife, 8 de março de 2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:
CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;
C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02014.000.772/2022, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima C.J.L.D.S., pessoa idosa, residente no município
do Recife/PE;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias,
prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe
o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou
sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;
CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:
1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;
2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;
3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;
Por fim, determino o que segue:
3.1. Cumpra-se o despacho de evento 28.
3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.

Recife, 08 de março de 2023.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.533/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL
Inquérito Civil nº 02014.000.533/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que
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lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal,
e pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a,
da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar nº 21/1998:
CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;
C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02014.000.533/2022, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima M.M.G.D.S., pessoa idosa, residente no
município do Recife/PE;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias,
prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe
o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou
sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;
CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:
1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;
2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;
3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;
Por fim, determino o que segue:
3.1. Reitere-se o Ofício nº 02014.000.533/2022-0003, requisitando
resposta do CREAS Renato Ribeiro (RPA 02), com fulcro no art. 74, V,
da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa), no prazo de 30
(trinta) dias.
3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.
3.3. Cumpra-se.

Recife, 28 de fevereiro de 2023.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.003.031/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02053.003.031/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 16ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas

PORTARIA Nº nº 02053.003.031/2022
Recife, 17 de março de 2023

“a” e “b” da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º,
inciso IV, alínea “b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO a denúncia da Vigilância Sanitária Municipal de
indícios de que o CANTINHO DO ABC, localizado na PC DA
MUSTARDINHA, - Mustardinha, está com condições sanitárias
insatisfatórias, colocando em risco à vida e à saúde  do consumidor;
CONSIDERANDO  que o  atendimento às Boas Práticas (BP),  as
condições higiênicas do ambiente em que se comercializam alimentos,
são requisitos importantes para a segurança, qualidade dos alimentos
evitando contaminação e doenças;
CONSIDERANDO que o noticiado não respondeu a notificação
02053.003.031 /2022-0001 para prestar esclarecimentos;
CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC);
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 6º, I, do Código de Defesa do
Consumidor: “ a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos
provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços
considerados perigosos ou nocivo;
CONSIDERANDO que a saúde e a segurança do consumidor são
enfatizadas nos  artigos 8.º e 10 do CDC o qual estabelece a
responsabilidade dos produtores e fornecedores  de produtos na garanta
da segurança dos produtos que colocam no mercado consumidor;
RESOLVE instaurar o IC 02053.003.031/2022 em face do  CANTINHO
DO ABC com a finalidade de investigar indícios de condições sanitárias
insatisfatórias, colocando em risco à vida e à saúde do consumidor.
À Secretaria da PJ de Defesa do Consumidor as seguintes providências:
  1- Remeta-se cópia desta Portaria ao CAOP de Defesa do Consumidor
para conhecimento e à Subprocuradoria em Assuntos Administrativos
para publicação no Diário Oficial do Estado;
 2- Comunique-se aa Corregedoria Superior do Ministério Público.
3 - Notifique-se a investigada, em seu endereço físico, para apresentar
esclarecimentos acerca da denúncia, cuja cópia deve seguir anexa, no
prazo de 10 dias úteis.

Cumpra-se.

Recife, 17 de março de 2023.

Maviael de Souza Silva,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.003.069/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02053.003.069/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 16ª  Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO a denúncia da Vigilância Sanitária Municipal de
indícios de que o ACONCHEGO DO HÉLIO está com condições
sanitárias insatisfatórias, colocando em risco à vida e à saúde do
consumidor;
CONSIDERANDO que o atendimento às Boas Práticas (BP), as
condições higiênicas do ambiente em que se comercializam alimentos,
são requisitos importantes para a segurança, qualidade dos alimentos
evitando contaminação e doenças;
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CONSIDERANDO que o noticiado não respondeu a notificação
02053.003.069 /2022-0001 para prestar esclarecimentos;
CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua
dignidade, saúde e segurança e a proteção de seus interesses
econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a transparência e
harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC);
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 6º, I, do Código de Defesa do
Consumidor: “  a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos
provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços
considerados perigosos ou nocivo;
CONSIDERANDO que a saúde e a segurança do consumidor são
enfatizadas nos artigos 8.º e 10 do CDC o qual estabelece a
responsabilidade dos produtores e  fornecedores de produtos na garanta
da segurança dos produtos que colocam no mercado consumidor;
RESOLVE instaurar o IC 02053.003.069/2022 em face do Aconchego do
Helio com a finalidade de investigar indícios de condições sanitárias
insatisfatórias, colocando em risco à vida e à saúde do consumidor.
À Secretaria da PJ de Defesa do Consumidor as seguintes providências:
1- Remeta-se cópia desta Portaria ao CAOP de Defesa do Consumidor
para conhecimento e à Subprocuradoria em Assuntos Administrativos
para publicação no Diário Oficial do Estado;
2- Comunique-se aa Corregedoria Superior do Ministério Público.
3 - Oficie-se a Vigilância Sanitária Municipal para que fiscalize o
investigado, encaminhando relatório das condições sanitárias
identificadas. Prazo de 10 dias úteis.

Recife, 17 de março de 2023.

Maviael de Souza Silva,
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.023/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 002/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), Resolução (RES) nº. 008/2010, da
Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8. º, inciso II, da RES nº.
174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e art. 8.º,
inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco (CSMP);
CONSIDERANDO que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do CC, envolve a análise e aprovação de
atas de reuniões e assembleias;
CONSIDERANDO  o envio da Ata da Reunião Extraordinária do
Conselho Curador realizada em 10 de fevereiro de 2023 pela  FCAS -
Fundação de Apoio ao Centro de Assistência Social, versando sobre a
contratação emergencial de empresa de impermeabilização e troca de
Conselheiro;
CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;
CONSIDERANDO que procedimentos desse jaez servem tão somente
para analisar "aspectos formais da ata, tais como a

PORTARIA Nº nº 02058.000.023/2023
Recife, 8 de março de 2023

observância do quórum de instalação e deliberação, a competência do
órgão deliberante, a regularidade do ato convocatório e outras
exigências formais eventualmente existentes no estatuto" (O Ministério
Público e terceiro setor: fiscalização das organizações da sociedade civil
e velamento das fundações privadas: manual de atuação funcional do
Ministério Público de Goiás. 1. ed. Goiânia: MP-GO, 2020, p. 134), o que
demanda, pois, análise prévia do Estatuto;
Resolve INSTAURAR, com fulcro no art. 8.º, inciso II, da RES nº.
174/2017, do CNMP e art. 8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do CSMP,
o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se,
como providências preliminares:
a) COMUNIQUE-SE o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;
b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP), preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;
c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;
d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria em Assuntos Administrativos
(SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia desta portaria
para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos do art. 9.º , da
RES nº. 03/2019 do CSMP.
e) JUNTE-SE ao presente procedimento a cópia da versão atualizada do
Estatuto da fundação requerente;
f) Na eventualidade do referido documento não estar à disposição deste
órgão de execução, NOTIFIQUE-SE a Fundação, preferencialmente por
correio eletrônico, solicitando que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
forneça a cópia da versão atualizada do eu Estatuto.

CUMPRA-SE.

Recife, 08 de março de 2023.

Regina Coeli Lucena Herbaud,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE GOIANA
Procedimento nº 02069.000.011/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02069.000.011/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, indicado para atuação no GACE – Grupo de Atuação
Conjunta Especial pela Portaria PGJ nº 746/2023, de 27 de fevereiro de
2023, usando das atribuições legais que lhes são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, c/c os artigos 1º, inciso IV
e 8º, § 1º, da Lei Federal nº. 7.347/85 e artigo 4º, inciso IV, ‘a’, da Lei
Complementar Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com as
alterações da Lei Complementar nº. 21, de 28 de dezembro de 1998 e
tendo em vista, ainda, os termos das Resoluções RES CSMP nº.
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e
da Resolução RES-CNMP nº 174/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público, que regulamentam os instrumentos destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais, e ainda:
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos
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fundamentais, dentre os quais o direito à vida, à dignidade da
pessoa humana, à sadia qualidade de vida, ao bem-estar da população
e, em especial, a tutela dos interesses difusos e coletivos relativos ao
meio ambiente e à ordem urbanística;
CONSIDERANDO que, segundo o art. 182 da Constituição Federal, a
política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público
municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e
garantir o bem-estar de seus habitantes;
CONSIDERANDO que, consoante dispõe o art. 30, I e VIII da
Constituição Federal, aos municípios é atribuída a competência para
legislar sobre assuntos de interesse local e promover a adequação do
seu ordenamento territorial mediante planejamento e controle do uso, do
parcelamento e da ocupação do solo urbano;
CONSIDERANDO que, de acordo com a Lei nº. 10.257/2001 (Estatuto
da Cidade), a política urbana tem por objetivo ordenar o pleno
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade
urbana, constituindo uma de suas diretrizes gerais a ordenação e
controle do uso do solo, de forma a evitar a exposição da população a
riscos de desastres;
CONSIDERANDO o teor da Lei nº. 12.608/12, que institui a Política
Nacional de Proteção e Defesa Civil e traz como deveres da União, dos
estados e dos municípios adotarem medidas necessárias à redução dos
riscos de desastre, preventivas e mitigadoras, ainda que incerta seja sua
ocorrência, integrando-se tais ações com a política de desenvolvimento
urbano e demais políticas setoriais (art. 3º, parágrafo único);
CONSIDERANDO que a Lei nº. 12.608/12 enumera como prioridades a
adoção de ações preventivas; a adoção da bacia hidrográfica como
unidade de análise das ações de prevenção de desastres relacionados a
corpos d’água; e o planejamento com base em pesquisas e estudos
sobre áreas de risco e incidência de desastres no território nacional
(artigo 4.º);
CONSIDERANDO que figuram como objetivos da Política Nacional de
Proteção e Defesa Civil: a) a incorporação da redução do risco de
desastre e as ações de proteção de defesa civil entre os elementos da
gestão territorial e do planejamento das políticas setoriais; b) o estímulo
ao desenvolvimento de cidades resilientes e de processos sustentáveis
de urbanização; c) a promoção da identificação e avaliação das
ameaças, suscetibilidades e vulnerabilidades a desastres, de forma a
evitar ou reduzir sua ocorrência; d) o monitoramento dos eventos
causadores de desastres; e) o estímulo ao ordenamento da ocupação
do solo urbano e rural, tendo em vista sua conservação e proteção da
vegetação nativa, dos recursos hídricos e da vida humana; f) o combate
à ocupação de áreas ambientalmente vulneráveis e de risco e promover
a realocação da população residente nessas áreas; g) o estímulo de
iniciativas que resultem na destinação de moradia em local seguro; h) a
orientação às comunidades a adotar comportamentos adequados de
prevenção e de resposta em situação de desastre e promover a
autoproteção. (art. 5º da Lei nº. 12.608/12);
CONSIDERANDO que a Lei nº. 12.608/12 atribui diversas competências
aos municípios;
CONSIDERANDO que a Lei nº. 9.433/97, que instituiu a Política
Nacional de Recursos Hídricos, regulamentou o art. 121, IXI da
Constituição Federal, trazendo o conceito da bacia hidrográfica como
unidade territorial para implementação da política
de proteção dos recursos hídricos, e trazendo como objetivos da política
a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem
natural ou decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais;
CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº. 47.698/2019, que aprova, no
âmbito do Estado de Pernambuco, o Manual Técnico de Defesa Civil
para gestão de riscos e desastres relacionados a intensas precipitações
pluviométricas;
CONSIDERANDO a constatação do déficit de políticas públicas
emergenciais em razão dos graves e extensos danos socioambientais
que vêm se repetindo ao longo dos anos, com a produção de impactos
prejudiciais ao meio ambiente natural e urbano e à qualidade de vida da
população;

CONSIDERANDO que a ausência ou má aplicação de políticas públicas
de desenvolvimento urbano e habitacional, tem como consequência
levar parte da população a ocupar áreas ambientalmente não próprias,
sobretudo para a habitação, especialmente em margens de rios e
encostas, acarretando o agravamento do problema;
CONSIDERANDO ser fato público e notório que as alterações climáticas
que vêm assolando o planeta estão dando causa a eventos mais
extremos, o que, aliado a determinadas circunstâncias locais
geográficas e sociais desfavoráveis (grande número de áreas de risco,
ausência de controle em relação à ocupação de áreas ambientalmente
protegidas, desigualdade social, ausência de serviços básicos e
infraestrutura adequada, dentre outros), vêm produzindo um cenário de
agravamento dos danos;
CONSIDERANDO que, no ano de 2022, segundo o relatório Operação
Inverno 2022, produzido pela Secretaria Estadual Executiva de Defesa
Civil, 90 (noventa) municípios pernambucanos foram afetados pelas
chuvas intensas;
CONSIDERANDO a proximidade da quadra chuvosa para o ano de
2023, a fim de evitar danos e prejuízos humanos e socioambientais
provocados por chuvas intensas e com o escopo de implementar
medidas de prevenção, mitigadoras e preparatórias de caráter
emergencial;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 8.º da Resolução n.º
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e, nos termos do
art. 8.º da Resolução RESCSMP n.º 003/2019, o procedimento
administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;
RESOLVE:
INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE
ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS, a f im de
acompanhar, fiscalizar e induzir, nesse município, ações emergenciais
destinadas a evitar a ocorrência de desastres ou reduzir os seus riscos,
nos meses com maior índice pluviométrico, no ano de 2023,
notadamente em face dos eventos naturais ocorridos em 2022, visando
à adoção das medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, conforme seja
o caso, determinando, desde logo:
1. A expedição de ofício à Defesa Civil do Município para encaminhar
cópia da presente portaria e solicitar, no prazo de 10 (dez) dias corridos,
a contar do recebimento do ofício, o que se segue:
a) informar, à vista da Lei nº. 12.608/12 e do Decreto nº. 47.698/2019,
que aprova o Manual Técnico de Defesa Civil no Estado de
Pernambuco, se existe Plano de Contingência em execução no
Município, bem como Plano de Prevenção de Desastres e /ou
assemelhados, encaminhando os referidos instrumentos, em caso
positivo, no prazo assinalado;
b) informar acerca da efetivação das medidas enumeradas no art. 8º da
Lei nº. 12.608/12 e daquelas atribuídas ao município no Decreto nº.
47.698/2019 ou, em sendo elas apenas cabíveis após a ocorrência de
desastre, demonstrar que possui as condições para executá-las,
produzindo prova de suas alegações e, em caso negativo, apresentando
as justificativas cabíveis;
c) indicar as áreas de risco existentes no Município, informando se as
mesmas estão georreferenciadas e disponíveis em portal federal,
estadual e/ou municipal;
d) informar se estão inseridos no cadastro nacional de municípios com
áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto,
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos,
nos termos do art. 3º-A, Lei nº 12.340, de 1o de dezembro de 2010. Em
caso positivo, encaminhar:
d.1. cópia do mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência
de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos
geológicos ou hidrológicos correlatos, nos termos do art. Art. 3º-A, §2º,
inciso I, da Lei nº 12.340/10
d.2. informar sobre a existência de órgão municipal de defesa civil,
indicando o quantitativo de cargos e enumerando as funções, nos
termos do art. 3º-A, §2º, inciso II da Lei nº 12.340/10;
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d.3. indique os mecanismos de controle e fiscalização implementados,
nos termos do art. 3º-A, §2º, inciso IV da Lei nº 12.340/10;
d.4. comprove o envio de informação ao MPPE das informações
indicadas no art. 3º-A, §5º, inciso IV da Lei nº 12.340/10.
e) informe sobre a existência de Núcleos Comunitários de Proteção e
Defesa Civil, na forma do art. 4º, inciso VI da Lei nº 12.608/2012;
f) apresente a lei e/ou normas infralegais que preveem o pagamento de
auxílio aluguel e/ou auxílio emergencial destinado às famílias atingidas
por desastres decorrentes das chuvas;
g) informar as medidas preparatórias e mitigatórias implementadas e
planejadas referentes à gestão de riscos e desastres relacionados a
intensas precipitações pluviométricas, para o exercício de 2023;
2. A expedição de ofício à Agência Pernambucana de Águas e Clima –
APAC; Centro Nacional de Gerenciamento de Riscos e Desastres –
CENAD; Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil, para
encaminhar cópia da presente portaria e solicitar, no prazo de 15
(quinze) dias corridos, a contar do recebimento do ofício, o que se segue
em relação aos Municípios de Jaboatão dos Guararapes; Cabo de Santo
Agostinho; São José da Coroa Grande; Timbaúba; Olinda, Paudalho,
Paulista; Goiana; Camaragibe; Moreno; Recife; Macaparana; Nazaré da
Mata; São Vicente Ferrer:
a) informar se estão inseridos no cadastro nacional de municípios com
áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto,
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos,
nos termos do art. 3º-A, Lei nº 12.340, de 1o de dezembro de 2010;
b) encaminhar mapeamento (acompanhados de mapas e/ou croquis)
contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande
impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos
correlatos, indicando o grau de risco, nos termos do art. Art. 3º-A, §2º,
inciso I, da Lei nº 12.340/10, indicando se o mesmo está disponível em
portal federal, estadual e/ou municipal.
3. notificar a Secretaria de Defesa Social do Estado para comparecer
em audiência ministerial presencial a ser realizada no dia 03/04/2022, às
14:00 horas, na Sede das Promotorias de Justiça da Capital, localizada
na Avenida Visconde de Suassuna, 99, Recife – PE, com o objetivo de
tratar sobre as medidas emergenciais, preparatórias e mitigatórias
implementadas e planejadas referentes à gestão de riscos e desastres
relacionados a intensas precipitações pluviométricas, para o exercício
de 2023;
4. encaminhar cópia da presente portaria em anexo à notificação
indicada no item 3.
5. Comunique-se a instauração do presente Procedimento, por meio
eletrônico, ao Conselho Superior do Ministério Público – CSMP.
6. Encaminhe-se a presente Portaria à Subprocuradoria Geral em
Assuntos Administrativos para publicação do DOE e ao CAO Meio
Ambiente, para fins de registro e controle.

 Cumpra-se.

Goiana, 16 de março de 2023.

Rejane Strieder Centelhas,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRA TALHADA
Procedimento nº 02166.000.197/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil nº 02166.000.197/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 3ª
Promotoria de Justiça Serra Talhada-PE, no uso das atribuições

PORTARIA Nº  nº 02166.000.197/2022
Recife, 15 de março de 2023

que lhe são conferidas pelos arts. 127 e 129, III, da Constituição
Federal, e pelos artigos 8º, §1º, da Lei nº. 7.347/85, no artigo 74, I e art.
4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº. 12/1994, com
as alterações posteriores;
CONSIDERANDO o recebimento de notícia de fato registrada em
atendimento por demanda espontânea no qual a S.M.D.S. relata que foi
realizada pavimentação da sua rua Francisco de Souza Melo, bairro
AABB, pela Prefeitura Municipal, onde a má prestação de serviço
prejudicou a coletividade devido a não observação necessária ao
escoamento da água, uma vez que as obras prejudicaram a toda a
vizinhança, principalmente a residência da parte denunciante;
CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de Obras de Serra
Talhada, em cumprimento à determinação desta Promotoria, apresentou
manifestação, encaminhada por meio do Ofício nº 319/2022 –
SMOI/PMST (evento 0018);
CONSIDERANDO o teor das informações apresentadas pela parte
denunciante, no sentido de que a situação da sua rua está cada dia pior,
que foi aberto uma passagem para construção de uma rede de esgoto,
que encontra-se a céu aberto, causando grande transtorno aos
moradores (evento 40);
CONSIDERANDO que, até a presente data, não houve resposta à
determinação contida no despacho de evento 37;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público cumpre a função de defesa
dos Interesses Difusos e Coletivos, da Ordem Jurídica, do Regime
Democrático e dos Interesses Sociais e Individuais Indisponíveis;
CONSIDERANDO a busca pela otimização da atuação ministerial, pelo
aperfeiçoamento da cidadania e por resultados socialmente relevantes;
CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
disciplinando o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e
Procedimentos outros destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos
Transindividuais;
CONSIDERANDO que em conformidade com o dispositivo citado, o
prazo para conclusão do Procedimento é de 90 (noventa) dias,
prorrogável uma única vez por igual período, e que na hipótese de
vencimento desse prazo, deve ser promovido o seu arquivamento,
ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a sua conversão
em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas,
se necessário, oportunizando-se, inclusive a possibilidade de resolução
das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;
RESOLVE:
CONVERTER o presente Procedimento Preparatório em Inquérito Civil,
adotando se as seguintes providências:
1. Comunique-se a instauração do presente Inquérito Civil ao CAO
competente, ao Conselho Superior do Ministério Público, à
Corregedoria-Geral; bem como à
Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos Administrativos, esta
última para fins de publicação no Diário Oficial;
2. Reitere-se o Ofício nº 02166.000.197/2022-0009, requisitando
resposta da Secretária de Obras e Infraestrutura de  Serra Talhada no
prazo de 10 (dez) dias.
3. Com as respostas, voltem-me conclusos.
4. Cumpra-se.

Serra Talhada, 15 de março de 2023.

  Vandeci Sousa Leite,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIBEIRÃO
Procedimento nº 02245.000.007/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02245.000.007/2023
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O MINISTÉRIO  PÚBLICO DE PERNAMBUCO  ,  através  da
Promotora  de Justiça signatária, instaura o presente Procedimento
Administrativo com o fim de:
OBJETO:  Acompanhamento do processo de escolha de conselheiros e
conselheiras tutelares do Município de Ribeirão /PE - ano 2023
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição Federal,
é dever do  Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO  que a Constituição da República de 1988, em seu
art. 227, caput, proclama como dever da família, da sociedade e do
Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade,
o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de  colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão;
CONSIDERANDO  que o art. 139, caput, Lei nº 8.069/90, disciplina que
o “processo  de escolha dos membros do Conselho Tutelar será
estabelecido em Lei
Municipal e realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente...”; sendo atribuição do Ministério
Público a fiscalização desse processo;
CONSIDERANDO que é atribuição do CONSELHO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA – a
condução do processo de escolha para membros do Conselho Tutelar,
cabendo-lhe adotar as providências necessárias para realização do
certame, como, por exemplo, a expedição de editais, resoluções e
outros atos de sua competência;
CONSIDERANDO que, com amparo no art. 139 da Lei 8.069/90, a
Resolução 231 do  CONANDA, em seu art. 5º, inciso I, especifica que o
processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar se dará
mediante sufrágio universal e direto, pelo voto uninominal facultativo e
secreto dos eleitores do respectivo município ou do Distrito Federal,
realizado em data unificada em todo território nacional, a cada quatro
anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao
da eleição presidencial, sendo estabelecido em lei municipal ou do
Distrito Federal, sob a responsabilidade do Conselho Municipal ou do
Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que deve
buscar o apoio da Justiça Eleitoral;
CONSIDERANDO  que o art. 7º, §1º da Resolução 231 do CONANDA
estabelece requisitos que devem ser observados no edital do processo
de escolha, que deve ser publicado no mínimo seis meses antes do dia
estabelecido para o certame;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, incluindo  a instauração de
procedimentos administrativos, consoante  inteligência do art. 201,
incisos VI e VIII, do Estatuto da Criança e do Adolescente;
CONSIDERANDO o contido na Resolução 174/2017, do CONSELHO
NACIONAL DO MINISTÉRIO  PÚBLICO, bem como a Resolução 3/2019
do CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO, que disciplinam, no âmbito do Ministério Público, a
instauração e a tramitação do Procedimento Administrativo;
RESOLVE:
INSTAURAR  o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, tendo
como OBJETO acompanhar  a deflagração, como também a fiscalização
do processo de escolha de conselheiros e conselheiras tutelares do
Município de Ribeirão /PE , que ocorrerá em outubro do ano de 2023,
determinando, desde logo:
i. juntada da legislação municipal relacionada ao conselho tutelar;
ii. expedição de ofício ao CMDCA solicitando informações, no prazo de
10 dias, sobre as providências adotadas para constituição da comissão
encarregada (art. 7º, §2º, “d”  da Resolução 231 do CONANDA)  dos
procedimentos relativos ao processo de escolha de conselheiros
tutelares que se realizará

em 2023, inclusive, se for o caso, de logo indicando nominalmente seus
integrantes;
iii. expedição  de ofício  ao Município  de  Ribeirão /PE , através da
Secretaria encarregada, solicitando informações, no prazo de 10 dias,
sobre a contemplação, no projeto de Lei Orçamentária 2023, de
dotação orçamentária voltada ao custeio do
suporte material e  logístico necessário à realização do processo de
escolha dos conselheiros e conselheiras tutelares do Município (Art. 139
do Estatuto da Criança e do Adolescente e Resolução n. 231 do
CONANDA);
iv. Agende-se  reunião preparatória com a comissão encarregada do
processo de escolha.
v. Remeta-se  cópia da presente Portaria, ainda, ao Conselho Superior
do Ministério Público e ao CAOIJ, para conhecimento.
vi. Providencie-se a publicação em Diário Oficial, para ampla
publicidade.  Cumpra-se.

Ribeirão, 09 de março de 2023.

Milena de Oliveira Santos do Carmo,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.446/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL

Inquérito Civil nº 02014.000.446/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;

C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02014.000.446/2022, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima J.A.D.N., pessoa idosa, residente no município
do Recife/PE;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na
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representação, uma vez que permanece a necessidade de suposta
ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;

CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;

Por fim, determino o que segue:

3.1. Considerando o teor da certidão do Cartório, determino que sejam
reiterados os ofícios registrados sob os eventos 0011/0012, diante da
ausência injustificada de manifestação, requisitando resposta, com
fulcro no art. 74, V, da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa),
no prazo de 30 (trinta) dias.

3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.

3.3. Cumpra-se.

Recife, 28 de fevereiro de 2023.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.400/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO EM IC Nº 36/2023 –  35.ª PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 35ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 25/2022-35ªPJHU,
instaurado com o fim de investigar possível cobrança irregular de
pagamento de estacionamento de recuo, localizado Hospital Hapvida de
Ortopedia e Traumatologia, na rua do Espinheiro, nº 119, bairro
Espinheiro, Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às

PORTARIA Nº Procedimento nº 02009.000.400/2022
Recife, 16 de março de 2023

investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades, em especial a omissão, e se avaliar a
necessidade de judicialização do caso;

CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de investigar possível cobrança irregular de pagamento
de estacionamento de recuo, localizado Hospital Hapvida de Ortopedia e
Traumatologia, na rua do Espinheiro, nº 119, bairro Espinheiro,
Recife/PE, e dessa forma, dar continuidade às diligências necessárias
para posterior promoção de compromisso de ajustamento de conduta,
ação civil pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos
da lei, determinando as seguintes providências:

I – Autue-se e registre-se no SIM as peças oriundas do procedimento
enunciado na forma de inquérito civil

II – Cumpra-se o Despacho do dia 08 de março de 2023, Evento SIM nº
0034;

III – Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, à
Secretaria Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial.
Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do
Ministério Público a instauração do presente Inquérito Civil;

IV – Comunique-se o noticiante sobre a instauração do presente
Inquérito Civil.

Recife, 16 de março de 2023.

Fernanda Henriques da Nóbrega,
35º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 01973.000.199/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL

Inquérito Civil nº 01973.000.199/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;
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C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
01973.000.199/2022, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima J. F. L., pessoa idosa, residente no município do
Recife/PE;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;

CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;

Por fim, determino o que segue:

3.1. Cumpra-se o despacho de evento 24.

3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.

3.3. Cumpra-se.

Recife, 28 de fevereiro de 2023.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAÍBA
Procedimento nº 01673.000.246/2022 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O  P A R A  O U T R A S  A T I V I D A D E S

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
Promotora de Justiça, que a esta subscreve, vem por meio desta
promover a conversão da notícia de fato acima mencionada em
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA FORMALIZAR OUTRA
ATIVIDADE NÃO SUJEITA A INQUÉRITO CIVIL OU PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO, pelos fatos e fundamentos expostos nas linhas que
se seguem:

CONSIDERANDO O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, por intermédio da Promotoria de Justiça desta cidade,
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e
129, inciso III, da Constituição Federal,

PORTARIA Nº Procedimento nº 01673.000.246/2022
Recife, 17 de março de 2023

combinados com os artigos 1º, inciso II e 8º, parágrafo primeiro, da Lei
Federal 7.347/1985, e com o artigo 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual 12/1994 e nos termos da RES-CSMP nº
003/2019;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente,
instituído pela Lei nº 8.069/90, definiu em seu artigo 86 que a política de
atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de
um conjunto articulado de ações governamentais e não governamentais,
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

CONSIDERANDO o teor do art. 3º, da Resolução RES CSMP 003/2019,
segundo o qual será apreciada no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do
seu recebimento, prorrogável uma vez, fundamentadamente, por até 90
(noventa) dias, e que na hipótese de vencimento do referido prazo
deverá ser promovido o seu arquivamento, ajuizada a respectiva ação
civil pública ou sua conversão em procedimento próprio;

CONSIDERANDO a tramitação da presente notícia de fato no âmbito
desta Promotoria de Justiça, instaurado com o objetivo de acompanhar
e promover políticas públicas para a situação de vulnerabilidade que se
encontra os filhos da sra. Lucimar Silva Santos, E.Z.H.N.S (DN
14.08.2022), J.E.S.S (DT 05.02.2021) e E.M.S.S (19.07.2014).

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com o levantamento
das informações;

RESOLVE converter a referida Notícia de Fato em Procedimento
Administrativo para outras atividades e promover as diligências
indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde logo, a adoção
das seguintes providências:

I – Encaminhe-se esta Portaria à Subprocuradoria de Assuntos
Administrativos do Ministério Público (e-mail: subadm.doe@mppe.mp.br)
para fins de publicação no Diário Oficial;

II - Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público o teor da
presente Portaria;

III – Expeça-se mandado de diligência à Central de Diligência da sede
de Circunscrição solicitando a elaboração de visita técnica e elaboração
de relatório /estudo de caso sobre os apontamentos existentes nos
autos, devendo responder aos seguintes questionamentos:

1 – identificar as 3 crianças, trazendo as cópias das certidões de
nascimento ao expediente;

2 – identificar os responsáveis atuais pela guarda de fato da crianças
(trazendo cópia dos documentos pessoais), descrevendo a estrutura
familiar, financeira e da residência;

3 – como acorreu a entrega das crianças para os atuais guardiões de
fato?

 4 – qual a relação sanguínea das crianças com os atuais guardiãs?

5 – há algum familiar disposto a assumir a guarda das crianças?

6 - como estão os cuidados com as crianças? Saúde, escola, cartão de
vacinação, adaptação, demais informações sobre os cuidados; Se
encontra-se asseado (roupas, cabelo, unhas, apresenta-se limpo, banho
tomado, etc)?

7 – os responsáveis promoveram ação de guarda judicial? Pretendem
promover:?

8 -   Demais aspectos pertinentes à diligência (perguntar aos vizinhos
sobre a situação reporta no expediente)
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 Cumpra-se.

Renata Santana Pêgo
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIBEIRÃO
Procedimento nº 02246.000.026/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02246.000.026/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Deficiência na prestação de serviço público Agencia dos
Correios por ausência de atualização no cadastro de logradouros

INVESTIGADO: Prefeitura de Ribeirão/PE

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
Promotora de Justiça que subscreve a presente Portaria, com exercício
na Promotoria de Justiça de Ribeirão/PE, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal; art. 25, IV,
alínea "a" da Lei Federal nº 8.625/93, art. 4º, IV, alínea "a", da Lei
Estadual nº 12/94 e art. 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85;

C O N S I D E R A N D O  a  t r a m i t a ç ã o  d o  P r o c e d i m e n t o
Preparatório02246.000.026/2021 , objetivando apurar a necessidade de
recadastramento dos logradouros do município de Ribeirão junto à
agencia Nacional dos Correios, viabilizando ao acesso equânime dos
moradores ao serviço de entrega de correspondências em suas
residências;

CONSIDERANDO o teor do art. 32, parágrafo único, da RESOLUÇÃO
RES-CSMP nº 001/2019, do Conselho Superior do Ministério Público, e,
do art. Art. 1º, §§ 6º e 7º da Resolução nº 023/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, que regulamentam a instauração e
tramitação de Inquérito Civil, e, de igual maneira, do Procedimento
Preparatório;

CONSIDERANDO que em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que na
hipótese de vencimento desse prazo dever ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas
corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de
resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

C O N V E R T E R  o  p r e s e n t e  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o
02246.000.026/2021 em INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes
providências:

PORTARIA Nº .Procedimento nº 02246.000.026/2021
Recife, 9 de março de 2023

i. Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao CAO
CIDADANIA e à Secretaria-Geral do MPPE, este último para efeito de
publicação no DOE;

ii. Encaminhe-se, por ofício, cópia da presente Portaria, ao Conselho
Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral;

ii. Reitere-se o ofício  º 02246.000.026/2021-0008, requisitando  a
resposta no prazo de 15 dias e, na oportunidade, proceda-se com o
respectivo contato telefônico de modo a cientificar o responsável acerca
da importância da resposta no praza indicado, certificando-se nos autos
dia e  nome do servidor ciente da requisição ministerial.

Cumpra-se.

Ribeirão, 09 de março de 2023.

Milena de Oliveira Santos do Carmo,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ABREU E LIMA
Procedimento nº 02160.000.208/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02160.000.208/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça que esta subscreve, atuando na curadoria do
PATRIMÔNIO PÚBLICO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelos arts. 127, III e 129 da Constituição Federal; pelos arts. 1º e 8º da
Lei nº 7.347/1985; art. 40, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual
n° 21/1998;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no artigo 127,
caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que é uma das funções institucionais do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para defesa dos
interesses difusos e coletivos, conforme previsto no art. 129, III, da
Constituição Federal.

CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público e a
vinculação da atividade administrativa a Lei, submetendo os agentes
públicos a devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, moralidade,
impessoalidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput,
da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de apurar denúncia que trata de peças
de informação da Receita Federal do Brasil dando conta, em síntese, de
omissões de fatos geradores nas GFIP (Guias de Recolhimento do
FGTS e de Informações à Previdência Social) do Município de Abreu e
Lima no ano de 2016.

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas
corretivas, se necessário;

PORTARIA Nº Procedimento nº 02160.000.208/2022
Recife, 17 de março de 2023
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Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
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Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
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Maria Lizandra Lira de Carvalho
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Marcos Antônio Matos de Carvalho
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Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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RESOLVE:

CONVERTER o presente Procedimento Preparatório em INQUÉRITO
CIVIL, nos termos do art. 32, parágrafo único, da Resolução CSMP
003/2019, com o objetivo de apurar se foram reduzidas contribuições
sociais com a não informação em GFIP de remunerações pagas,
devidas e/ou creditadas de parte dos empregados e contribuintes
individuais, segurados obrigatórios do RGPS, em todas as competências
de 2016, o que pode ensejar responsabilização no âmbito de
improbidade administrativa, em vista do que DETERMINO:

1) Remeter cópia desta portaria, via meio eletrônico, ao CAO Patrimônio
Público, ao Presidente do Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para
conhecimento;

2) Encaminhar cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, para a
Secretaria Geral do Ministério Público para conhecimento e devida
publicação no Diário Oficial;

3) Conceder dilação de prazo de 10 (dez) dias para conclusão de
análise contábil da prefeitura, conforme solicitação constante no
documento do evento 0030, após, volte-me concluso para apreciação.

Cumpra-se.

Abreu e Lima, 17 de março de 2023.

Fabiana Kiuska Seabra dos Santos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.703/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.703/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar a disponibilização de vaga para a criança A. S.
da S. A. na rede municipal de ensino

CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pelo  Sra. ANDREA
NATALI DA SILVA, em 09.03.2023, perante a Ouvidoria do MPPE, na
qual consta que não conseguiu realizar a matrícula da sua filha A. S. da
S. A. nascida em 12.02.2017, em escola da rede municipal de ensino
próxima de sua residência;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO que o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é

PORTARIA Nº Procedimento nº 01891.000.703/2023
Recife, 14 de março de 2023

direito público subjetivo (art. 208, § 1º, da CF/1988), devendo ser
assegurado em escola próxima da residência da parte infante (art. 53-
inciso V do ECA);

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a disponibilização de vaga para a criança A. S.
da S. A. na rede municipal de ensino";

2- Assegure-se o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;

3- Oficie-se à SEDUC Recife, em caráter de urgência, encaminhando-
lhe cópia desta portaria, da manifestação e dos documentos de
identificação, para que apresente as medidas administrativas adotadas,
a fim de garantir vaga para a criança  A. S. da S. A.  nascida em
12.02.2017,  em unidade próxima de sua residência  no prazo de 10
(dez) dias úteis;

4 - Cientifique-se a denunciante, a CGMP, o CSMP e o CAO Educação
a respeito da instauração do presente procedimento;

5- Publique-se a portaria do DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 14 de março de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAÍBA
Procedimento no 01673.000.294/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01673.000.294/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
Promotora  de Justiça, que a esta subscreve, no uso de suas atribuições
que lhe são conferidas  pelos artigos 127 e 129,
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ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho
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Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
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inciso III, da Constituição Federal, combinados com os artigos  1o, inciso
II e 8o, parágrafo primeiro, da Lei Federal 7.347/1985, e com o artigo 4o,
inciso  IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual 12/1994, art. 7o, I, da
Lei Complementar no 75  /93; os arts. 26, I e 27, parágrafo único, III, da
Lei no 8.625/93 e, nos termos da RES-  CSMP no 003/2019, vem por
meio desta promover a conversão da notícia de fato acima  mencionada
em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA ACOMPANHAMENTO
DE POLÍTICA PÚBLICA, pelos fatos e fundamentos expostos nas linhas
que se
seguem:

CONSIDERANDO que também cabe ao Ministério Público a defesa do
bem-estar  e proteção da fauna e, com o advento da Constituição
Federal de 1988, "Todos têm  direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e  essencial à sadia qualidade
de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o  dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações" (art.
225);

CONSIDERANO a Lei de Política Nacional do Meio Ambiente, Lei no
6.938, de 31  de agosto de 1981, que dispõe no inciso I do art. 3o, uma
ampla perspectiva conceitual  de meio ambiente, abarcando todas as
formas de vida.

CONSIDERANDO a disposição legal contida na Lei Federal no 13.426,
de 30 de  março de 2017, que criou a política de controle de natalidade
de cães e gatos;

CONSIDERANDO a disposição legal de que trata a Lei no 14.129, de 31
de agosto  de 2010, que dispõe sobre o controle de reprodução e
regulamentação da vida de cães  e gatos encontrados na rua no âmbito
do Estado de Pernambuco, que é de aplicação obrigatória em todo o
Estado de Pernambuco, de modo que todos os municípios têm  que
cumpri-la, adaptando-se ao que ela estabelece;

CONSIDERANDO que cabe ao município oferecer política pública
adequada para  o controle populacional dos animais domésticos,
incentivando a viabilização e o  desenvolvimento de programas que
visem ao controle reprodutivo de cães e de gatos e  à promoção de
medidas protetivas, por meio de identificação, registro, esterilização
cirúrgica, adoção, e de campanhas educacionais para a conscientização
pública da  relevância de tais atividades, cuja regras básicas devem ser
descritas em atos  normativos próprios municipais.

CONSIDERANDO a necessidade de realização de política pública em
harmonia  com os princípios da Lei Estadual no 14.129/2010, no sentido
de promover a castração  dos animais, bem como a identificação deles,
além de realizar programas de adoção e  de posse responsável, enfim,
ações que permitam a diminuição da população de  animais de rua,
salvaguardando-se a sociedade de eventuais doenças que possam
surgir e tratando-se de forma digna e respeitosa os animais de acordo
com a lei;

CONSIDERANDO o teor do art. 3o, da Resolução RES CSMP
003/2019, segundo o  qual será apreciada no prazo de 30 (trinta) dias, a
contar do seu recebimento,  prorrogável uma vez, fundamentadamente,
por até 90 (noventa) dias, e que na hipótese  de vencimento do referido
prazo deverá ser promovido o seu arquivamento, ajuizada a  respectiva
ação civil pública ou sua conversão em procedimento próprio;

CONSIDERANDO a tramitação da presente notícia de fato no âmbito
desta  Promotoria de Justiça, instaurada com o objetivo de acompanhar
denúncia de falta de  controle populacional dos animais domésticos nas
ruas de Itaíba;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com o levantamento
das  informações;

RESOLVE converter a referida Notícia de Fato em Procedimento
Administrativo  para Acompanhamento de Política Pública e promover
as diligências indispensáveis à  instrução do feito, determinando, desde
logo, a adoção das seguintes providências:

I - Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público o teor da
presente  Portaria;

II - Remeta-se cópia desta Portaria ao CAO-Meio-Ambiente;

III - Encaminhe-se esta Portaria para fins de publicação no Diário Oficial
(subadm.
 doe@mppe.mp.br)

IV - Oficie-se a Prefeitura de Itaíba requisitando a elaboração de um
plano de  ação visando promover medidas sanitárias e de proteção de
animal doméstico em  situação de rua, detalhando as ações que serão
adotadas e o cronograma da efetivação  das medidas, através dos
seguintes procedimentos (art. 129, VI, CF):

a) identificação e registro dos animais em situação de rua nos principais
logradouros públicos;

b) realização de esterilização cirúrgica;

c) realização de campanha educacional para a conscientização pública
da  realização das atividades descritas nas letras anteriores.

Conceda-se o prazo de 60 (sessenta) dias para o cumprimento da
requisição.

Cumpra-se.

Itaíba, 13 de março de 2023.

Renata Santana Pego,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02019.000.443/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL

Inquérito Civil nº 02019.000.443/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais

PORTARIA Nº Procedimento nº 02019.000.443/2022
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indisponíveis e individuais homogêneos do idoso;

C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02019.000.443/2022, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima M.J.D.S.S., pessoa idosa, residente no
município do Recife/PE;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;

CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;

Por fim, determino o que segue:

3.1. Cumpra-se o despacho de evento 33.

3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.

Recife, 28 de fevereiro de 2023.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
COMARCA DE GARANHUNS

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
Referência:  Procedimento Administrativo nº 02088.000.685/2020 –
Preservação dos direitos das comunidades quilombolas

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, através da 1ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania, com fundamento nos
arts. 127 e 129 da Constituição Federal; artigo 27, parágrafo único, IV,
da na Lei nº 8.625/93; Lei Complementar Estadual nº 12/94 – Lei
Orgânica do Ministério Público Estadual; Resolução nº 82/2012, do
Conselho Nacional do Ministério Público, Resolução nº 03/2019  do
Conselho Superior do MPPE (artigos 47-52) e, demais disposições
atinentes à matéria;
CONSIDERANDO as diretrizes referentes aos membros do Ministério
Público na Carta de Brasília, que prevê, no  item 2, "f", "realização
periódica de audiências públicas para permitir

EDITAL Nº EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE    AUDIÊNCIA PÚBLICA
Recife, 16 de março de 2023

ao cidadão acesso ao Ministério Público para o exercício direto da
soberania popular, nos termos do parágrafo único do artigo 1º da
CR/1988, de modo a viabilizar a participação e a deliberação social
sobre prioridades que devam ser objeto da atuação institucional, assim
como para prestar contas do trabalho ao cidadão interessado";
CONSIDERANDO o DECRETO Nº 5.051, DE 19 DE ABRIL DE 2004,
que promulga a Convenção nº 169 da Organização Internacional do
Trabalho - OIT sobre Povos Indígenas e Tribais, adotada em Genebra,
em 27 de junho de 1989; observando as normas internacionais
enunciadas na Convenção e na Recomendação sobre populações
indígenas e tribais, de 1957;  lembrando os termos da Declaração
Universal dos Direitos Humanos, do Pacto Internacional dos Direitos
Econômicos, Sociais e Culturais, do Pacto Internacional dos Direitos
Civis e Políticos e dos numerosos instrumentos internacionais sobre a
prevenção da discriminação; reconhecendo as aspirações desses povos
a assumir o controle de suas próprias instituições e formas de vida e seu
desenvolvimento econômico, e manter e fortalecer suas identidades,
línguas e religiões, dentro do âmbito dos Estados onde moram;
observando que em diversas partes do mundo esses povos não podem
gozar dos direitos humanos fundamentais no mesmo grau que o
restante da população dos Estados onde moram e que suas leis,
valores, costumes e perspectivas têm sofrido erosão freqüentemente;
lembrando a particular contribuição dos povos indígenas e tribais à
diversidade cultural, à harmonia social e ecológica da humanidade e à
cooperação e compreensão internacionais;
CONSIDERANDO que, conforme o artigo 2º da referida Convenção 169
da OIT, "Os governos deverão assumir a responsabilidade de
desenvolver, com a participação dos povos interessados, uma ação
coordenada e sistemática com vistas a proteger os direitos desses
povos e a garantir o respeito pela sua integridade";
CONSIDERANDO os oito objetivos estabelecidos no planejamento
estratégico do MPPE, na perspectiva de resultados institucionais, dos
quais destacamos, considerando as atribuições desta Promotoria de
Justiça: Assegurar o Direito à Saúde;  Assegurar o Respeito aos Direitos
dos Grupos Vulneráveis;  Defender o Meio Ambiente e o
Desenvolv imento Sustentável ;
CONSIDERANDO os pocedimentos relativos às comunidades
quilombolas de Garanhuns em tramitação nesta 1ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania, com destaque para os  seguintes:
procedimento nº 02088.000.685/2020 – Preservação dos direitos das
comunidades quilombolas; 02088.000.679/2020 – Quilombos -
construção de ponte Tigre/Estrela pela Compesa e manutenção da
ponte (passagem molhada)  Est ivas/T igre pe lo Munic íp io ;
02088.000.652/2021 - reflorestamento ou compensação ambiental da
área da Barragem do Cajueiro  (Mundaú II); 02088.001.035/2021 –
Implementação da Política de Atenção Integral à Saúde da População
Negra; e 02079.000.010/2022 – Igreja Nossa Senhora de Nazaré -  Sítio
Histórico da Comunidade Quilombola do Timbó; 02088.000.170/2023 –
Atendimento em saúde à Comunidade Quilombola do Sítio Estrela e
adjacências;
CONSIDERANDO entendimento com representantes das comunidades
quilombolas em grupo que criamos em aplicativo de rede social com o
fim de facilitar a interação desta promotoria de justiça com as
comunidades;
CONVOCA AUDIÊNCIA PÚBLICA, nos termos deste edital:
DATA, HORA E LOCAL: 31/03/2023, das 9h às 13h, na Igreja Nossa
Senhora de Nazaré, da Comunidade Quilombola do Timbó, Município de
Garanhuns/PE.
OBJETIVO: conhecer in loco a comunidade quilombola do Timbó,
ouvindo sobre sua realidade,  potencialidades e principais demandas,
assim como de seu entorno e das demais comunidades quilombolas do
Município (Castainho, Estivas, Tigre, Estrela e Caluete), especialmente
nas áreas de atuação da 1ª Promotoria de Justiça de Defesa da
Cidadania (saúde, meio ambiente, habitação e urbanismo, consumidor,
patrimônio histórico e cultural e cidadania residual) estabelecidas na
Resolução CPJ 02/2013 (DOE de 7/6/2013), bem como prestar contas à
comunidade sobre a atuação desta Promotoria de
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Justiça.
REGULAMENTO: considerando a necessidade de definir  forma de
cadastramento dos expositores e de participação dos presentes, bem
como respeito ao tema e limites de tempo da audência pública, os
presentes deverão se cadastrar  perante a mesa para intervenções
sobre o tema por 03 (três) minutos cada, tendo a mesa, se desejar, igual
tempo para considerações, podendo ainda o expositor ter sua réplica
por mais 02 (dois) minutos, com possibilidade de tréplica em igual
tempo.
AGENDA/HORÁRIOS:
09:00 - 09:10 - Abertura dos trabalhos e formação de "roda de diálogo"
(como sugerido pelo representante da comunidade do Timbó) com
representantes da comunidade local, de entidades da sociedade civil
organizada e do poder público presentes;
09:10h – 09:40h – Exposição do objeto da audiência e  apresentação do
quadro de atuação judicial e extrajudicial da Promotoriasde Justiça de
Defesa da Cidadania de Garanhuns, especialmente em relação às
comunidades quilombolas e à população negra em geral;
09:40  – 11:10h – Fala de membros da comunidade local sobre as
potencialidades da comunidade e demandas pertinentes à audiência
pública, abrindo-se o diálogo, com inscrições nos termos do
regulamento acima;
11:10h – 11:25h -  Intervalo;
11:25h – 12:25h - Pronunciamento dos representantes dos poderes
públicos;
12:25h – 13h - Encaminhamentos da coordenação da audiência e
encerramento dos trabalhos, com destaque para as principais demandas
apresentadas.
NOTIFICADOS PARA COMPARECIMENTO: o Município (através de
sua Procuradoria e do Sr. Prefeito), solicitando comparecimento por
meio de representante da Procuradoria, das secretarias de assistência
social, saúde, infraestrutura, obras e serviços públicos, desenvolvimento
rural e meio ambiente e outros setores que entenda pertinentes); o
Estado (através de sua procuradoria, da secretaria executiva de
promoção da igualdade racial, secretaria do meio ambiente, gerência
regional de saúde e Fundarpe); conselho estadual de preservação do
patrimônio histórico e cultural; comando do 9º BPM; delegacia regional
de Polícia Civil; conselhos municipais do meio ambiente e do
desenvolvimento rural); COMPESA;
CONVIDADOS PARA COMPARECIMENTO: Representantes da seis
comunidades quilombolas do Município (Castainho, Estivas, Tigre,
Estrela, Timbó e Caluete); CAOs – Centros de Apoio Operacional de
Defesa da Cidadnaia e do Meio Ambiente; GT Racismo;, Câmara
Municipal; promotores de justiça e juízes de direito de Garanhuns;
Núcleo da Defensoria Pública em Garanhuns; Subsecção da OAB em
Garanhuns; imprensa; demais interessados identificados; e, comunidade
em geral.
Nomeio secretários da audiência pública, para os assentamentos
necessários e recolhimento da lista com assinatura dos presentes, os
servidores ministeriais Jackson Bezerra Pinheiro e Rodolfo Vieira Farias
de Souza.
Providencie-se, se possível, a gravação da audiência por meios
eletrônicos (artigo 49, § 3º, da Resolução CSMP 03/2019).
Da audiência, lavre-se ata circunstanciada e extrato de ata no prazo de
trinta dias, encaminhando-os em cinco dias após sua lavratura ao Exmo.
Sr. Procurador Geral de Justiça, providenciando-se também em relação
ao extrato de ata sua afixação na sede da unidade, publicação no sítio
eletrônico do MPPE e comunicação aos participantes por meio
eletrônico, nos respectivos endereços cadastrados  (artigo  50).
Providencie-se relatório ao final dos trabalhos (artigo 51).
As deliberações, opiniões, sugestões, críticas ou informações emitidas
na audiência pública ou em decorrência desta terão caráter consultivo e
não vinculante, destinando-se a subsidiar a atuação do Ministério
Público, zelar pelo princípio da eficiência e assegurar a participação
popular na condução dos interesses públicos (artigo 52 da  Resolução
03/2019 do CSMP-PE).
Providencie-se a publicação deste edital no DOE e no sítio eletrônico do
MPPE e sua afixação na sede da unidade do Ministério Público, com
antecedência mínima de dez dias úteis (artigo 48, § 1º).

Cuide-se da estrutura necessária para a audiência (veículo oficial,
"cafezinho", registros de presença/ata, filmagem, etc.), tudo para o bom
andamento dos trabalhos.
Encaminhe cópia deste edital aos notificados e aos convidados.

Garanhuns, 16 de março de 2023.

Domingos Sávio Pereira Agra
1º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania
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AVISO SUBADM nº  016/2023

De ordem do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, Dr. MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, conforme

previsto  na  Resolução   RES-PGJ  nº  05/2021,  que  trata  da  instituição  do  programa  de  assistência  à  saúde

suplementar de membros e servidores (Auxílio Saúde),  AVISO aos Membros e Servidores do Ministério Público de

Pernambuco, ativos e inativos, que para a manutenção do benefício de auxílio saúde, é obrigatória a comprovação,

pelo beneficiário titular, das despesas realizadas com pagamento de mensalidade de plano ou seguro de assistência

à saúde, até o dia 30 de abril de cada exercício. 

As comprovações das despesas devem ser efetuadas por todos os beneficiários titulares, independentemente da data

de adesão ao benefício, mediante preenchimento de formulário (nos moldes do Anexo deste aviso), cadastrado

no Requerimento eletrônico (assunto: “Auxílio Saúde”), a ser encaminhado à Coordenação Ministerial de Gestão

de Pessoas, instruído com os seguintes documentos: 

I – comprovante de pagamento anual encaminhado para fins de declaração IRPF ou outra forma de comprovação

(boletos quitados, notas fiscais, recibos ou declaração emitida por entidade gestora do plano ou seguro de assistência

à saúde, constando valores mensais do período reembolsado, discriminados por beneficiário do plano);

II - declaração de vínculo com a respectiva instituição de ensino para os dependentes qualificados na alínea "b" do

inciso II do artigo 9º da referida Resolução. 

Destaco  que serão  aceitos somente  documentos emitidos pela  entidade gestora do  plano,  contendo número  de

inscrição no CNPJ e discriminando os valores pagos, mensal e individualmente, por beneficiário do plano (titular e

dependentes), e que é obrigatório informar o CPF dos dependentes.

Conforme estabelecido no Art. 13 da Resolução, a não apresentação do formulário e da documentação comprobatória

exigida, no prazo definido, implicará no cancelamento automático do benefício e devolução dos valores recebidos no

período, com a pertinente correção, mediante desconto em folha de pagamento. 

Ficam dispensados de realizar o procedimento de comprovação previsto os beneficiários cujo plano ou seguro de

saúde possuir código de desconto direto em folha de pagamento.

A Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas estará disponível através dos telefones: (81) 99197-6326 / 99230-

7910, ou através do e-mail: cmgp@mppe.mp.br.

Recife,  17  de março de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

ANEXOS - AVISO Nº AVISO SUBADM Nº 016/2023
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ANEXO

FORMULÁRIO DE MANUTENÇÃO DO AUXÍLIO SAÚDE

__________________________________________________________________Matrícula  nº:______________,

__________________________________  (cargo),  lotado(a)  em  ________________________________________

(lotação),  residente  à  ___________________________________________________________________________

(endereço  completo),  bairro:  _______________________,  cidade:  _______________________________,  telefone:

_______________, celular:________________, vem respeitosamente requerer a Vossa Senhoria: 

(   ) Manutenção do auxílio saúde. 

(   ) Manutenção de dependentes para o auxílio saúde.

DEPENDENTE(S): 

1. ___________________________________________ CPF nº __________________________________

2. ___________________________________________ CPF nº __________________________________

3. ___________________________________________ CPF nº __________________________________

 A informação do número do CPF dos dependentes é obrigatória.

TERMO DE MANUTENÇÃO DO AUXÍLIO SAÚDE

I – Declaro que li a Resolução  RES-PGJ nº 05/2021, que regulamenta a concessão e manutenção do benefício do auxílio

saúde, o qual aceito sem qualquer ressalva ou restrição às condições estabelecidas. 

II – Declaro que não estou em fruição de licença ou afastamento sem remuneração, tampouco que percebo outras verbas

de espécie semelhante. 

III – Comprometo-me a manter as informações atualizadas sobre o grupo familiar elencado neste documento e que me

responsabilizo pela veracidade das informações prestadas neste termo de inserção. 

IV – Estou ciente que a não apresentação do formulário e da documentação comprobatória exigida, no prazo definido no

artigo 12 da Resolução  RES-PGJ nº 05/2021, implicará no cancelamento automático do benefício e na devolução dos

valores recebidos no período, mediante desconto em folha de pagamento. 

V – De igual forma, estou ciente que em caso de descumprimento dos prazos que acarrete o cancelamento do benefício,

não haverá pagamento retroativo dos valores despendidos, bem como de que não será devido o benefício, relativamente

aos pagamentos efetuados em períodos anteriores ao mês da protocolização do respectivo requerimento.

Recife, _____de _________________ de ________.

Assinatura: __________________________________________________

ANEXOS - AVISO Nº AVISO SUBADM Nº 016/2023
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Procuradoria Geral de Justiça

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP N.º 004/2023
 

SOLICITAÇÃO DE COMPRA N.º 320101000012022000270.
PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0276.2022.CPL.PE.0145.MPPE.
CÓDIGO DA LICITAÇÃO NO EFISCO: 3201012022000337.
VALIDADE DA ATA: 12 (DOZE) MESES, a partir da data de publicação de seu Extrato no Diário Oficial Eletrônico do MPPE. 
PARTE CONTRATANTE: Procuradoria Geral de Justiça de Pernambuco.
CNPJ: 24.417.065/0001-03. 
 
1. Registro de Preços visando a contratação de empresa para FABRICAÇÃO E FORNECIMENTO DE PLACAS, LETREIROS E

BRASÕES  PARA  AS  SEDES  DAS  PROMOTORIAS  DE  JUSTIÇA,  em  chapa  de  aço  inox  304,  conforme  design  e
especificação técnica fornecidos em corel draw e pdf pela DIMPPOO/DEMIE/MPPE, de acordo com o Termo de Referência
- Anexo I do Edital. 

 
1. 1.2 Empresa(s) vencedora(s): 

A) Empresa: CICLO SERVICOS DE CONSTRUCAO E PROJETOS EIRELI

CNPJ: 
23.697.472/0001-
40

Inscrição Estadual: ISENTA

Endereço: RUA DA ALEGRIA, 309, 1º ANDAR, SALA 01, CENTRO, PAULO AFONSO/BA
Telefone/FAX: (75) 98857-3564 E-mail: cicloengenhariabaescritorio@gmail.com
Representante: FREDERICO DE ARAÚJO RODRIGUES
Identidade: 1121086799 Órgão Exp.: SSP/BA
CPF: 019.292.155-09

LOTE ÚNICO;

Planilha Demonstrativa de Preços: 

LOTE ÚNICO

ITEM
CÓDIGO
E-FISCO

DESCRIÇÃO QTD UND
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1 5272246

(5272246) - PLACA DE IDENTIFICACAO - DE ACO 
INOX 304 POLIDO,MEDINDO 
50,00CMX70,00CMX0,95MM (LXAXE),GRAVADA 
EM AUTO RELEVO,NA COR PRETO FOSCO

20,00 UN 370,00 7.400,00

2 5272254

(5272254) - PLACA DE IDENTIFICACAO - DE ACO 
INOX 304 POLIDO,MEDINDO 
50,00CMX35,00X0,95MM (LXAXE),GRAVADA EM 
AUTO RELEVO,NA COR PRETO FOSCO

20,00 UN 328,00 6.560,00

3 5176999

(5176999) - PLACA DE IDENTIFICACAO - CHAPA 
DE ACO INOX ESCOVADO 304 EM CAIXA 
ALTA,MEDINDO 60,00 X 150,00 CM (A X L), 
ESPESSURA DE 5,00 CM,LETRAS E BRASAO EM 
BAIXO RELEVO,ACABAMENTO ESCOVADO , 
LETRAS NA COR PRETO BRILHO

30,00 UN 950,00 28.500,00

4 5176964

(5176964) - LETREIRO EM MOLDE VAZADO - EM 
ACO INOX ESCOVADO 304, TIPO LETREIRO EM 
MOLDE VAZADO, MODELO, LETRA DE FORMA 
EM CAIXA ALTA, FONTE ARIAL BLACK,MEDINDO 
19,00X2,50CM (H X P),ACABAMENTO 
ESCOVADO,FIXADO COM PARAFUSOS

50,00 UN 260,00 13.000,00

5 5271975
(5271975) - BRASAO - EM ACO INOX 304 
ESCOVADO,COM DIAMETRO DE 45,00CM

40,00 UN 460,00 18.400,00

6 5271983 (5271983) - BRASAO - EM ACO INOX 304 
ESCOVADO,COM DIAMETRO DE 60,00CM

30,00 UN 621,00 18.630,00

7 5678897 (5678897) - SERVICO DE CONFECCAO DE 
IMPRESSOS EM PAPELARIA - DO TIPO ADESIVO 
AUTOCOLANTE,EM VINIL 
TRANSPARENTE,GRAMATURA 
140G/M2,IMPRESSAO UV DE ALTA QUALIDADE 
RESISTENTE A AGUA,EM 4/0 CORES,MEDINDO 

20,00 UN 74,90 1.498,00
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0,50X0,70M (LXH),COM APLICACAO

VALOR TOTAL PARA A EMPRESA “A”
R$

93.988,00

1.3 Valor Total Registrado no Certame: 

VALOR GLOBAL LICITADO: R$ 93.988,00 (noventa e três mil, novecentos e oitenta e oito reais)

    
FORO: RECIFE/PE.
DATA DA ASSINATURA: 01 de março de 2023.
GESTOR RESPONSÁVEL PELA ATA:  Guilherme Girão Barreto da Silva, Mat. 189.524-9, Analista Ministerial,  Gerente da Divisão
Ministerial de Serviços e Manutenção (DIMSM) desta Procuradoria ou seu substituto legal, na sua falta ou impedimento.
Subprocurador Geral em Assuntos Administrativos: HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PETROLINA

TABELA DE MOVIMENTO CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PETROLINA 

FEVEREIRO - 2023

PROMOTOR
SALDO

ANTERIOR
DISTRIBUÍDOS DEVOLVIDOS SALDO ATUAL

DJALMA  
RODRIGUES 
VALADARES 

394 111 122 383

LAURINEY REIS 
LOPES **

60 43 38 65

DJALMA  
RODRIGUES 
VALADARES *

00 59 16 43

*DJALMA RODRIGUES VALADARES EM SUBSTITUIÇÃO NA 8ª PJ CRIMINAL NO PERÍODO DE FÉRIAS
DE 13/02/2023 A 28/02/2023 DO TITULA LAURINEY REIS LOPES 
** LAURINEY REIS LOPES EM PERÍODO DE FÉRIAS DE 13/02/2023 A 28/02/2023
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